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RUA 11 OE JULHO, No 1275 - CEP 8523G000 - FONE: 3644-1050 - SANTA MARIA DO OESTE-PR
EMAIL: educsmoeste@gmail.com

Oficio no 02412021

Santa Maria do Oeste, 03 de março de 2021

Sirvo-me do presente Ofício para informar que esta Secretaria, visa à concessão de
apoio Íinanceiro com a finalidade de contribuir cpm a Associação Casa Familiar
Rural- CFR. Desde que amparado na lei reconhece a importância e valorização dos

cursos profissionalizantes em indica a senhora LUCIANE TEREZINHA IANZE, CPF

No 786.608.909-49 como GESTORA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, desta
parceria com a referida lnstituição.

Certa de que serei prontamente compreendida e atendida, respeitosamente,

reitero votos de estima e consideração.

Sacrolraia tàrnbpal de Educsção
& Sâírla lbíia do Oest€

cIPJ 95.6E1.54,4/0001.26

N recrda Vieira Fernândes
Secretário Municipal de Educação

ILMO.SR

CTEMENTE CAETANO GOMÉS NETO

DEPARTAMENTO JURíDICO

SANTA MARIA DO OESTE-PR
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PLANO DE TRÂBALHO

1" TERMO ADITIVO
PRORROGAçÃO OA VIGÊNCIA

TERMO DE COOPERAçÃO TÉCNICA N." 201800008

RGÂO OU ENTIDAOE
t
t-NOMEOOÔ

N/UNICiPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

rv - TDENTIFICAçÃO OO OBJE-TO DO TERMO ADlTlVg

Éste Termo Aditivo tem por objeto a PRORROGAÇÃO do p

Técnrca n' 201800008. nos termos da sua Cláusula Ouinta'

de esforços entre os
do Estado do Paraná.
Curso Técnico a ser

razo de vigência Termo de Coop€ração

II - DAOOS OO ÓRGÃO OU ENTIDADE

Rua José De FÍança PeÍeira, n' 10, CEP 85'230-000, Santa Maria do Oesle/PR

CNPJ: 95.684.544/0001-26
Telefone: (42) 3644-1 359
E-mail: pmsmo@Yahoo.com.br

v m - IDENTIFICAçÃO DO OBJE]O DA PARCERIA

Consr(rr olrjelo do presente Termo de CooperaÉo Íécnica' a conjugaÉo
particrpes visando oporlunizar aos filhos dos pequenos proprietários rurais

L,,.olunruçno em nivel médio integrado a educação proÍissional para o
desenvolvrdo na Casa Familiar Rural, doravante denominada CFR'

v - CARACTERIZÂçÃO DO PROJETO

Nome do Programâ/Serviço

Local

Endereço de onde será executado o
Programa

Escola

Casa Familiar Rural

Casa Familiâr Rural de Sanla Maria do Oeste

Comunidade ChaPeu do Sol, S/No

Colegio Estadual João Cionek

VI - JUSTIFICATIVA PÁRA A FORIIALIZAçÃO OA PARCERIA

Êstabelecer parcena paÍa a escolarizaÉo. qualiÍlcêÉo e. proÍssionalizaÉo dos(as) Íilhos(as) de

pequenos proprietários .r"i" Oã- ,,niiúio e do sáu entomo' oportunizando uma ÍormaÉo ds

q,Jâtrdaoe :orr o intuito oe t.azeimetnoria às condiÉes s@ioeconômicas e culturais desses sui6itos

conlnburnoo âssim para o o"s""ráriÃen'tJ susltentávet da propriedade, em d€coíÍência dos

conhecimentos adquiridos e peta nãOitiOaOe de uso de novas tecnologias O investimento n1"d-u:Éo

para ÍormaÉo cidadã e profissio"ãiããrã-"-rrrJ"ntes, também imólicara em benefícios de geraçáo

cle renda paía a comunidade ro.rili"ir""ii""áo nà desenvotvimento da agriculture ÍamiliaÍ do Estado

do Pararrà

vll- METoooLoGlA 
'io 

integrado à educaÉo profissbnal'
Na Casa Familiar Rural (CFR) será ofertado ensino de nÍvel médio integra!"^1::5fl".'"f:':T
curso TECNTCO EM AGROpEóüÀnlrÃ, ôrn àesenvolúmento_cuíricular da pedagogia da altômânoa'

os estudantes permanecerão 
';;;' ;;;^t;biados na cFR e outra na sue propriedade' onde

aplrcaráo os conhecimentot 
"ãti"ãt 

ãoiioÃ iàii a supelisao dos monitores responsáveis' entÍe

nutrãs âlrvrdades previstas 
"" 

p;;;;;;;; de'1" a 3'série' prooiciando a melhoria des condições de

prooufro necessarlas ,"|." "'i'-'ã'"'tánçao 
no meio rural atêndendo as normas ambientais e

prrrpoi;,rlnanrlo-lhe qualidade de vida'
pasina r / 

'1.i.,

l.r'
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vlÍ- coMPETÊNCIAS E ATRIBUIçÔES
O que comp€to à SEED:
- Analisar a relaÉo de estudantes a serem matriculados, veriÍicândo o nÚmero de cGM dê câda um

observando o número mÍnimo de 20 por turma;
- OíerlaÍ a escolarização dos êstudantes matriculados no curso Tácnico em Agropecuária d€ 1'a 3'
séries:
' Realizar o registro e a certiÍicaÉo dos êstudantes por meio da escola base:
. l\.4onitorar e acompanhar a áplicação dos instrumenlos da Pedagogia da Altemâncis, por mêio

de relatórios semesfais enviados pela CFR e pelo NRE:
- suprir os proíessores e pedagogo(a) para o desenvolvimento das aulas, acompanhemento e

orieniaçào de acordo com o pro-po;to na Malriz CurÍicular aproveda pêlo CEE-PR paÍe o CUrSo

Técnico em Agropecuária:
- Dispónluiriza]r os espaÇos de aprendizagem, como: bibliotecá, laboratórios e quadra esportive da

escola base;
- Fiscalirar o cumpíimento das @ndiçÕes ajustadas no Prêsente Termo

O que compete ao MuniciPio:
- Apresentar ao Departamento de EducaÉo Profissional - DEP/SEED a releÉo de estudantes a

serem matriculados, inÍormando o número de CGM de cada um;
- Abastecer a cFR com o material de consumo e permanente necessários à sua manutenção:

- Fornecer a alimentação dos estudantes no decorÍeÍ do ano letivo na CFR;

- Drsponibilizar o transporle para os estudantes;
- Ceàer veiculo e combustível para realizagão de visitas técnicas e para as visitas às propriedades;

'suprrr e cedeÍ proíissionais para atuarem na CFR, conÍorme abaixo e§peciíicâdo:
. o1 coordenador graduado na área do curso - carga dê 40 horas;

. 01 auxiliar de serviços gerais - cerga de 40 horas;

. 01 govemanta ou um monitor - cârga de 40 horas:
- Enviar 

'ao 
NRE/SEP/SEED/DEP os relalórios circunstanciados semestrais des aliüdedes

pedagógicas desenvolvidas na CFR, elaborado pelo(a) coordenadoÍ(a) da Casa'

IX _ METAS A SEREM ATINGIDÀS

- EscolarizaÍ e profissionalizar os(âs) Íilhos (as) de agricultores atuantes na agricultura familiar, coÍn o

curso Técnico em AGROPECUARIA de 1" a 3" séries;
' Propic,al. a melhoria das condiçÕes de produÉo necessáriâs para a sua manúenÉo no meio rural:

- Atender as normas ambientâis;
- PossibilitaÍ a melhoria da qualidade de vida dos estudantes, seus ÍamiliaÍes e cornunidade ao

TÀPAS OU FASES DE EXECU o
RESPONSÁVEL

PELAAçÃOTÉRMINODESCRIÇÂO DAAçÀO

SEED31t1212023
A partir da data de

publicaÉo no
DIOE

01
rstrar e emitir a documentaÉo escolar po

eio da Escola Base

SEED31t12t2023
A partir da data de

publicâÉo no
DIOE

Monitoramento, in /oco, bimestra
pticaÉo dos instrumentos e da metodologi
a Pedagogia da Altemância na CFR, pel

lmente, d

écnrco do NRE

12

SEED31t1212023

SEED31t1212023

l\,,linistrar aulas cumprindo o Calendá

iscalizar o cumprimento do objeto e d
Termo

tórios
noS sentetadaUSS preÇoe l

cetoramentoon IN4deae lato
mn eonn n OSad:e ar edaa a

scolar anual

A partrr da data de
publicaÉo no

DIOE

Página )

u

tNlcro

A partir da data de
publicagáo no

DIOE
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L

05

ia útil do mês de julho e primeiro dia úrir d
s de dezentbro.

pãnhar por meio de mnsulta no
stadual de Registro Escotar - SERE ê d A partir da data de

publicâção no
DIOE

isitas técnicas à CFR os resultados
prendizagem. os índices de transÍerências

abandono escolar a a uer tem

Disponibilizar uma Professora pedagoga
prrda na escola base, PaÍa

companhamenlo e necessária onen
agógica aos estudantes e proÍessores qu

tuam nas demandas da CFR, durante o an

etivo

31t12t2023 SEED

31t1212023 SEEO!6

07
isponibili zar o uso da bibliotecâ, quad

e laboratórios da escola base Pa

A peÍtir da data de
publicaÉo no

DIOE
spoítiva

estudantes dâ CFR durantê o curso
3111212023 SEED

'i8
A paÍtir da data de

publicaÉo no
oloE

omecer a estrutura fÍsica, a manutençâo d
FR e ô material de consumo

31t1212023
MUNIC PIO DE
ANTA MARIA O

OESTE

09
erecer âlimentaÉo Para os estudantes A partir da data de

publicaÉo no
DIOE

ecorrer dos dias letivos no tempo em que o

studantes estiverem na CFR

PÍover o transporte Para alunos, ve ículo
A partir da data de

publicagáo no
DIOE

mbustível para realizaÇão de visita

écnicas e para aplicaÉo da metodologia
Iternância nas riedades

der
01 coordenador com nível superioÍ - carga

e 40 horas:
01 auxiliar de serviços geÍais - carga de 40

oras;
. 01 govemanta ou um ínonitor - carga de 40

A pertir da data de
publicáção no

DIOE

horas;
ara atuarem na CFR

31t12t2023
MUNIC PIO DE

TAMARIA
OESTE

31112t2023
MUNICIPIO DE

SANTA MARIA DO
OESTE

10

31112t2023
MUNICIPIO DE

SANTA MARIA D
OESTE

11

12

umprir por intermédlo do coordenador a

nentaçÔes Pedagógicas emanadas
SEED e enviar relatórios seme

nrprobatórios, no primeiro dia Útil do mês d

ulho e primeiro dia Útil no mês de dezembro
NRE/SEED,

31t12t2023
MUNICIPIO OE

TA MARIA
OESTE

XI- MONITORAMENTO E AVALBçÃO

Acompanhamento poí meio de relatÓrios semestrais, visitas técnicas a serem realizada

âãqi"ã"l c; ÊorJç"o - NRE e monitoramento pelo sistema SERE para consulta d

op,ãnc,r"g".. de abandono e de transÍerências dos estudantes

s pelo Núcleo
os índices de

x[- REC URSOS FINANCEIROS
Nào haverá rePasse Íinanceiro

xu - vlGÊNCIA
INiCIO DA VIGÊNCIA

F II\,1 DA VIGÊNCIA

A partir da data de publicação no OIOE

Até 3111?12023

Página 3

,.8

A partir da data de
publicaÇáo no

DIOE

A partu da data de
publicação no

DIOE



XIV . RESPONSÁVEIS LEGAIS PELO ACOMPANHAMENTO OA
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ARGO DO GÉSTOR/FISCAL
1

t
-\4411

ONE

ASSIN T RÁU

PARCEIRO

,NolLE
CARGO OO GESTOR/FISCAL
E-Mô!L
FONE

ASSINATURA

Conheço, e APROVO, o presente Plano de Trabalho.

Curitiba. 16 de dezembro de 2020

Renato Feder
SECRETARIO DE ESTAOO DA EOUCAÇÃO E DO ESPORTE

iz Antonio de Limâ
I..IUNICÍPIO DE SANTA MARIA DO OESTE

TESTEMUNHAS

Adalton Krupek
CPF n." 036.281 .76$30

Maria Helena Prosdocimo de Souza
CPF n.' 610.650.809-72

rtamento de EducaÉo ProÍissional - DEP

lara Regina Soares Azevedo PF.254.769.MV34

dora
irazevedo@educacao.pÍ. gov.br
(41 ) 3340-5830

MUNICíPIO DE SANTA I\,IARIA DO OESTE
Reinaldo l\,lello Machado 592.761.y9-72
Secretário Municipal de AdministIaÉo

(42) 99128.1 115
--8-p 
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ffi ASSOCIAÇ:IO Ai*l tr'il,lÍIllrlll ELryAL DE .SANTA II'LL A I)O AplSTrl
CNPJ : 95.68"1.ó17i000 l - I 5

Rul Ankrnio CetÍer Soblinho. S,N'- ( hapéLr tlo sol - (laixa Postâl 05.
t:trl,: 852-1()-00() - Sanra Maria do Ocste - ?araná , Brasil.

I'onc Fa\: i'll) 9ll5-63bi E-:maili Lfi'sü tomdriaLlooeste d:!4]J[!!\!L!!g,b'.liilinir
Associaçào l{eeional das Casas l"amiliares Rurais do Sul tlo Rrasil

PLANO DE TRABALHO í/3
,I - DADOS CADASTRAIS

2 - DESCRTÇôES Do pRoJEro (coNVENro)

DESCRIÇ O COMPLETA DO OBJETO A SER EXECUTADO

Os recursos serâo utilizados exclusivamente para folha de Pagamento salarial de Funcionários um na
área de Coordenação Pedagógica e outra 3 de Auxiliar de Serviços Gerais, encargos sociais e
trabalhastas dos funcionários conlratados da Casa Familiar Rural, dentro do orçamento que terá
disponível por cada repasse.

Justificativa da Proposiçáo (lncluindo a dêscrição completa das metas â serem atingidas, qualitativa e
quantitativa)

A Associação Casa Familiar Rural além de seu caráter de Associativismo, sua função é ainda maior
como instituição Educativa como Escola de Formação no nível de Ensino Médio ofertando o Curso
Técnico em Agropecuária integrado para 52 alunos. Ou sela, é uma escola que possui internato e os
Alunos permanece a semana toda estudando, fazendo algumas práticas Agropecuária, pernoitando e
fazendo todas suas reÍeições. Por ser ofertado um curso proflssionalizante período integral ela possui
muitas despesas para desenvolver todas as atividades, porque atende alunos do município de Santa
Maria do Oeste e mais 6 municípios da Íegiáo (Palmital, Pitanga Laranjal, Goioxim, Campina do Simão
e Turvo).
Atravês do repasse do termo de Fomento será exclusivo para folha de pagamento de 4 pÍofissionais,
para poder manter as atividades escolares, visto que a SEED-PR não rêpassa subsídios suficientes o
número de Íuncionários que prêcisaria para execução de todas as atividades da Casa Familiar Rural.
Nossa principal missão é formar os alunos com qualidade para que possam atuar como técnicos
ou utilizar da sua formação para melhorar a produção agrícola do município. Nossa METAS:
Formação dos jovens matric na 3o série em Técnicos em agropecuária e aprovação

Orgáo/Entidade Proponentê

ASSOCIAÇÂO CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE l

cNPJ 95 684 627100001-15

Endereço

RUA ANTONIO GEFFER SOBRINHO, S/N" - CHAPÉU DO SOL _ CAIXA POSTAL 05
EACidade

SANTA MARIA DO OESTE

DDD/Telefone FAX

42 91256363 42 91256363

U,F

PR

C. E, P,

85230-000
Banco
00't

Agência

4757-0

Praça de Pagamento

SANTA MARIA DO OESTE

Nome do Responsável

NELSON VILMAR MIRANDA

c.P.F.

026.ó40.519-38
C.l./Órgáo Expedidor

7.117.0'11-0 SSP-PR

Cargo

PRESIDENTE

Função

ADMINISTRAÇÂo oA
CFR

Í\.4 at ríc u la

Endereço

COMUNIDADE RURAL DE CHAPEU DO SOL- SANTA MARIA DO OESTE

c.E.P.85.230-000

Período de ExecuçáoTitulo do Projeto (Convênio)

APOTO A ASSOCTÇÁO CASA FAMTL|AR RURAL PARA SUA
MANUNTENÇÃO

lnício
01t03t2021

Término
28t02t2022

da ueles ue atin rrem o mt ntmo revisto la SEED na l" e 2" séries.

Conta Corrente
7.944-8



ASSOCIAÇAO (rlSil FÁlüLlilll SUIAL DE .<;ÁN7\4 ItL4RlÁ DO OESTA
('NI'.1: 95.68.1.6171000 I - i 5

RLra Antonio (iefl'er Sobrirrher. S't{"- (.hapeLr do sol - Caixa Postal 05.
CEP: 852-1(.)-000 - Santa lVlalia do Osste - Paraná

f:on€ f'a\: (-l:i-:6I7-l(103-l:,-$til.L'lisLlnrmariatloocsteiidrc.ulàt'st.org.br- )tili.t.la
Associação I{cgional rias C-'aslrs Irlunilialcs RLrrais do Sul do l}rasil
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ffiÊtoffi'
ARCÂFAT §UL

PLANO OE TRABALHO 2/3

3 - CRONOGRAMAS OE EXECUÇÃO (META, ETAPA OU FASE).

lVIeta Etapa EspeciÍicaÇáo lndicador Físico Duração
Fase Unidade Quantidade lnício Término

Men sa I

Coordenação Pedagógica

Auxiliar de Serviços Gerais

01

03
01t03t2021 28102t202201-12

4 - RELAÇOES DE PLANOS DE APLICAÇÃO

OESDOBRAMENTOS VALOR

ContrataÇáo de 4 funcionários por um ano dividido em 12 Parcelas R$ 1 1.732.50

TOTAL R$ 140.790,00

5 . PLANO DE APLICA Ão R$1 00
NatuÍeza da Despesa

Item EspecificaÇáo

Total Concedente Propo
nente

01
02
03
04
05
06
06
08
09
10
11

12

01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
01 CoordenadoÍ pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
01 Coordenador pedãgógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
0í Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar dê Serviços Gerais
01 Coordenador pedagógico e 03 AuxiliaÍ de Serviços Gerais
01 Coordenador pêdagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais
01 Coordenador pedagógico e 03 Auxilaar de Serviços Gerais
01 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Sêrviços Gerais
0'1 Coordenador pedagógico e 03 Auxiliar de Serviços Gerais

11.732.50
11.732.50
11.732,50
11.732.50
1',t.732,50
11.732,50
11.732.50
11.732,50
11.732.50
't1.732.50
11.732,50
11.732,50

11.732,50
11.732,50
11.732.50
11.732,50
11.732,50
11 .732.50
11 .732.50
11.732,50
11.732,50
11.732.50
11.732.50
11.732,50

R$140.790,00 R§í40.790,00TOTA



ASSOCUÇAO (:.4,94 TAMILI4_E RUR4L DE.SANTA L{ARrÁ DO OESTD
CNPJ: 95.68-1.6271000 l - I -i

RLra An«rnio Ceffer Sobrinho. S.,N'- (lhapéu do sol - Claira Postal 05.
CEI': 85230-000 - Santa Maria do Oestc - Paraná

t'onelt'"\: 1-lf ) -l6l 7 -l()03 - i:,-m:jÍ. clisonr«mtriatlooesteí? arc uftu sul.org. br- .Uili*kr

ÂRCAFAR SUL Associaçào Rcgional das Casas Familiales l{urais do Sul do Brasil

l,**. ú

mxm'ffi

PLANO DE TRABALHO 3/3

6 - CRONOGRAMAS DE DESEMBOLSO (R$ í ,00)

CONCEOENTE

7 - DECLARA o

8 - APROVA Ão PELo coNcEDENTE

Oscar Elclgado
PrJGib ffúidp.l

Meta 1" MÊS 2" MÊS 3" MÊS 4" ruÊs 5" N4ÉS 6" MÊS
RS 11 .732,50 RS 1 1.732,50 R$ 1 1 .732.50 R$ 11.732,50 RS 1 1 .732,50 R$ 1 1.732.50

7" MÊS 8" MÊS 9" rvrÊs 10" MÊS 11" MÊS 12" MÊS
RS 11 .732.50 RS 11 .732.50 R$ 11.732,50 R$ 1 1.732.50 R$ 1 1.732,50 R$ 11 .732,50

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro pâra fins de prova junto a AS§OCIAÇÃO
CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE - PR, para os efeitos e sob as penas da lei, que
inêxiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência da Associação CFR, em quêstão ou
qualquer órgão ou entidade da Admanistraçáo Pública Federal ê/ou Estadual que impeça a transferência de
Íêcursos oriundos dê convênio. na forma deste plano dê trabalho.

Pede deferimento

de 2021

PRESID OA ASSOC. CFR

Santa Maraa do Oeste, .... de
Local e Data

Aprovado

ConcedenteLocal e Data

L-:.



-.^ pl-L)---

L=:
Associação Casa Familiar Rural de Santa Maria do Oeste - Paraná

cNPJ 95.684.627 t0001 -1 5
Chapéu do Sol - lnterior - CEP 85.230-000

Fone (42) 91 256363 - E-mail cfrsantamariadooeste@arcafasul.oro.br

Declaro para devido fins que ASSOCIAÇÃO CASA FAMILIAR RURAL DE
SANTA MARIA DO OESTE, inscrita no CNPJ 95.684.62710001-15 com sede na
Comunidade Rural de Chapéu do Sol, na qual a mesma possui a sede acima
citado e desenvolve suas atividades no endereço acima descrito.

Por ser verdade, assino a presente declaração

Chapéu do Sol, Santa Maria do Oeste-PR, 23 de fevereiro de 2021 .

Nelson Vilmar Miranda

Presidente as Associação CFR

DECLARAÇÃO
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clt03t2021 .: Tribunalde Contâs do Estado do Paraná - TCE/PR ..

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidào Liberatória

ÍÍbunâl dê Conlas do Estâdo ac
Pâ.ãná la

Cód,go de conlÍoll] 9741 .ZvEP.8ô7 5
Ernri,da em 04/03/202í as 10:04:45

Oados transmitidos d€ loÍma sêquÍa

ASSocrAÇÃo DA CASA FAM|L|AR RURAL DE SANTA MARTA oo oEsrE

CNPJ N': 95.684.627 l0OO1 -1 5

\ ',,:.1]I,.1/E IJ\ I-ERTIDAT' RECEBIMENTO OE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO OE
YARCLRIA, CoNTRATo DÊ GESTÃo oU INSTRUMENTo coNGÉNERE

L CERTIFICADO, NA I-ORMA DO ARI 95, DA LEICOMPLEMENTAR ESTADUAL NO 113. DE 1511212005, E DOS ARTS.
;)81) F S'EGI]INTES DO REGII\4ENTO INTERNO DO TRIEUNAL DE CONTAS, QUE O ASSOCIAçÃO DA CASA FAMILIAR
Rliílal, DE saNTA MARIA Do oESTE ESTA Ei\i1 slruAÇÃo REGULAR PARA RECEB|N,4ENTo or RrcuRsosr ll ,. 1-)r

vÀLtDADE; CEtiTtDAO VÁLtDA ATE A DtA O2tO6t2O21 , MEDTANTE AUTENTICAÇÃO VIA TNTERNET Et\4
WWW.TCE.PR.GOV.BR,

CEÍiTlL);\r.) ÉXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇAO NORNi]ATlVA 68i20i2,

u

I i 11. s //servrcos tce .pÍ.gov bífTC E PRfiribunal/CertidãoL iberatoria/srv-cerlidao-emissao.a§px
,11
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÀO NEGATIVA DE OÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À D|VIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DA CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARTA DOESTE
CNPJ: 95.684.627/0001 -1 5

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
res ponsabilid ade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 'l 1 da Lei no 8.212, de 24 de lulho de 199.1 .

A aceitaÇáo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgÍn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2t1Ot2O14
Emitida às 1 1:05:48 do dia 0810312021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 0410912021 .

Código de controle da certidão: 6790.0110.C489.EFD5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

I



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná
*-lÇ--

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N" 023631952-00

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.684.62710001-1S
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO OE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiíicamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Válida até 0210712021 - Fornecimento cratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.or.gov.br

únndov)ê nttetnet Púticà 101/0v2021 100816)

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
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CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS TRJABÀLHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DA CASA
(MATRIZ E EILIAIS )

CNPJ: 95 .684.621 / 0001-t5
Certidão n" : 7846306/2021.
Expedição: 04/03/2027, às

FAMILIAR RURÀL DE SANTA MÀRIA DOESTE

Validade: 3A / 08 /2021 - 180
de sua expedíção.

10:11:34
(cento e oitenta) dias, contados da data

Cortifica-se que ÀSSOCIÀCÀo DÀ CASÀ EÀMILIÀR RUR AI, DE SÀNTÀ MÀ8IÀ DOESTE

(MÀTRrz E ErtrÀrs), inscrito(a) no CNPJ sob o no 95.684.627l0001-15,
NÃo coNSTÀ do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no L2.440, de 7 de julho de 20ll , e

na Resolução Administrativa no 141 A/201L do Tríbunal Supêrior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão sAo de responsabilídade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados alué 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedi ção .

No caso de pessoa jurldica, a Certídão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabe]ecimentos, agências ou f j-Iiais. 'ri'

A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autent i cidade no portal do Tribunal Superior do Trabal-ho na

InterneL (http; / /www. tst'jus.br) '
Ce::Lidão emitida gratuitamente.

INEORMÀçÀO IMPORTÀIITE
DÕ Banco Nacional de Devedores Trabafhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídi-cas
rnadimpJ-entes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
cs'..abcIecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos j udiciais t rabafhí stas, inclusive no concernente aos

recolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas ' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei,' ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Concil j-ação Previa'



t.)4t43t2021 Consulla Reg!laridade do EmpregadoÍ

Voltar lnrprimir

cAr,L^A
Celtilicrdo de Regularidade do
I.-C;I'S - CRII

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:03/03 I 2027 a 0L / 04 I zOZt

Certif icação Número: 202 1 030302555 553485429

lnformação obtida em 04103/?0Zl 10:02:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caaxa:
www.caixa.gov.br

htttls //consulta-crí.câixa.gov.brconsullací/pâges/consullaEmpregadorisÍ
111

r*.. 4Í

Inscrição: 95.684.627looo1-1s
Razão SociAI: ASSOCIACAO DA CASA FAT1ILIAR RURAL DÉ SANTA MARIA DOESTE

Endereço: LOC CHAPEU DO SOL SN / SAO IOSE / SANIA MARIA DO OESTE / PR /
85235-000



MUNICIPIO OE SAN TA MARIA DO OÉSÍE - ESTAOO DO PA RAN Á

CNPJ: 95.684.544/0001-26

FL 1q

t
FR^NçÀ PERETRA, Fon€/FAI: (0.2,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE.PR

De: Gabinete Prefeitu ra MuniciPal

Pa ra: Departamento de Licitaçáo

Preliminarmente, defiro o requerimento da solicitação da Secretaria

Municipal de Educação referente a, "HABILITAÇÃO DE ASSOCIAçÕES DE CASAS

FAMILIARES RURAIS - CFR OU ESCOLAS FAMILIAS AGRICOLAS - EFA, PARA ATUAR

JUNTO AO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ". O presente processo

deverá tramitar pelos setores competentes com vistas

1 - à indicação de recursos de ordem orçamentária para lazer face à despesa

pe la Divisão de C o nta bilid a de;

2 - à elaboração de parecer sobre a possibilidade da realização da dispensa,

considerando a ju stif icat iva a presentada.

Cujo valor Total de repasse e de R$ 140.790,00 (Cento e Quarenta Mil Setecentos e

Noventa Reais).

Santa Maria do Oeste, 17 de Março de 2021

Atenciosamente,

OS DELGADO

Prefeito M u nicipal
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MUNICIPIO DE SANTA MARIA OO OESTE - ESTADO DO PARANA

C N P J: 95.684.544/0001-26

RUA JOSÉ OE FRANÇA pEREIRA. ll'10 , cEP: 85.230-000 ' FotlEltAxr (42) 3644'1359

t:=:-::-::-

PARECER JURIDICO

ar Íacultativo é um ato ue não vincula a Admlnistra ão Pública ou os seusnativo
orá-looderrdo esses ui-loinlstra:do ra melhor fundaúenter suas decisões ou í

não *áo vlnculadoa a conclusão exqlelE rêcerlsta".lo

Em análise aos atos de desencadeamento de

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO de no 026/202í, e PROCEDIMENTO

LICITATORIO no 028/2021 , verifica-se que a Secretaria Municipal de Educação,

através de sua Secretária Sra. Nilceia Ap. V. Fernandes, em data de 03 de Março de

2021. solicitou a abertura de procedimento para a "HABILITAÇÃO DE

ASSOCIAÇÕES OE CASAS FAMILIARES RUEAIS - CFR OU ESCOLAS

FAM|LIAS AGRICOLAS - EFA, PARA ATUAR JUNTO AO MUNICíPIO DE SANTA

MARIA DO OESTE-PR.," Conforme documentação em anexo. Sendo, que o

mesmo foi deferido preliminarmente pelo cheÍe do Executivo em 17 de Março de

2021 .

Seguindo despacho do Chefe do Legislativo, foi

encaminhado ao departamento de contabilidade o procedimento, o qual retornou

com informaçÕes afirmando que há previsáo de recursos orçamentários para

assegurar o pagamento das despesas no valor de R$ 1 1'732'50 (Onze mil e

setecentos e trinta e dois reais, e cincoenta centavos), mensais, totalizando o

montante de R$ 140.790,00 (cento e quarenta mil e setecentos e noventa reais) ,

conforme faz prova de documentos acostados inclusive orçamentos'



"-{3-lMUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO PARANÁ

C N P J: 95.684.544/0001 -26

RUA JOSE DE ÍRANÇA PEREIRA, N" í0 ' CEP:85.230'000 ' FONE/FAX:(42) 3644-1359

Conforme consta de Plano de Trabalho, fls. 03/09' e

considerando a urgência, poiss não podem sofrer paralisação de suas atividades

deixando os munícipes sem atendimento do qual necessitam de imediato, e por ser

começo de nova gestão administrativa, e que o valor da contratação previsto

orçamentariamente.

Tendo sido sugerida a contratação da Associação, após

a pesquisa e análise de preços, 01- ASSOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR RURAL

DE SANTA MARIA DO OESTE-PR., CNPJ 95.684.62710001-15, localizada na

Localidade de Chapéu do Sol,neste município de Santa Maria do Oeste-Pr'

O aft.24, inciso Xlll, da Lei 8.666/93, que trata sobre a

dispensa de licitação, em seu inciso ll, que dispÕe - "Art' 24 - É dispensável a

ticitação: -xlll -na contratação de instituição brasileira incumbida regimental

ou estatutariamente de pesguisa, do ensino ou do desenvolvimento

institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde

que a contratada detenha inquestionável reputação profissional e não tenha

fins lucrativos."

Desta forma, instruimos o Parecer opinativo, o Senhor

chefe do Executivo Municipal, FAVORAVELMENTE, ao presente processo de

Dispensa de Licitação' com fulcro no Art 24, inciso Xlll da Lei 8 666/93'

Sendo assim, apos o presente Parecer, ser o processo

de dispensa ratificado pela autoridade competente e publicado para fins de eficácia

J-É



F*lMUNtctpto DE sANTA MARIA Do oESTE - EsrADo oo pnRlnÁ

C N P J: 95.684.544/0001-26

RUA JOSE DE FRÂNçA PEREIR.A, tl' 10 -CEP; 85.230-000 - FONE/FAX:(42) 3644'135S

S.M.J. E o Parecer.

San aria d ste-Pr, 17 de Março de2021

rn{rar



MUNIC'P'O DE SANTÁ MARIA OO OESrE - ESTÁDO DO

CNPJ: 95.684.544/0001 -26

FRÂNçA PEREIRA' ÍoNE/FAr(: I0.2 ) r64r'1!5s

DESPACHO DE RATIFICAçÃO DE DISPENSA

Nos termos do Parecer da Assessoria Juridica' declaro a D/SPENSA

DE LtctTAçÃo, referente a "HABILITAÇÃo oe ASSOCIAçOES DE CASAS

FAMILIARESRURAIS-cFRoUESCoLASFAMILIASAGRICoLAS-EFA'PARA

ATUAR JUNTO AO MUNIGIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ'''

Assim, com base no Art 24, lnciso Xlll da Lei n o 8 666/93' RATIFICO A

DISPENSA,

Publique-se

Santa Maria do Oeste - Pr, 17 de Março de 2021 '

osc D ADO

Prefeito MuniciPal

E
DISPENSA DE LICITAÇÃO N." 026/202í



a5
MUNICIPIO DE SANIA MARIA OO OÉSÍE - ÉÍ'ÍAOO OO PARANÁ

CNPJ:95 684 544/OOOl -2ô

PROCESSO 
DE DISPENSA DE LICIIAçÃO

PROCEDIMENTO 
LICITAÍORIO 

N'. 028,2021

RÉFERENÍE: 
DISPENSA N'o 02612021'

oBJEro: 
-HAB'L'rAçÁo.:'-:':::[:::: :?:f :illlilllx".,lxil'^;

"r* 
ou EScoLAs t^Y]']â";;rrir 

- to*o*Á"'
i',u*,",r'o DE sANÍA MAF

CONTRATANTE: 
PreÍeitura Municipal de Santa Maria do oeste - Pr'

c oNÍ R AÍ AD o' * ::: : :::ffi n'i : :::l:":: H:: :iltH:[ ::
oÉsÍÉ' inscrit*:::l;"r"il." ,"n,, Maria do oesterPR 

- h^^iê
sor. Distrito de são Jose lvlurrt\"vr- 

. -.. ã-^iê qêtecentos e Trinta e Dois Reais e

vALoR rorAL' .''l ili,:l':ffiJ:J:',:;:'*'r;'oo'no 
oo (cento e

cinquenta centavos).m{ 

" 
Noventa Reais). ^. r^ , ôi R666r93

Quarenta Mil Setecentos

:'rtJ[i".â]tJli* 
'"t0" ""'" 

o disposto nos incisos xlll do art 24 da Lei 8666

Santa Maria do Oeste - PR' 17 de Março de2021'

R DELG ADO

PreÍeito MuniciPal

t---



18t43t2021 PíeÍeitura lúunicipal de Sênta Maria do Oeste

ESTADO DO PÀRANÁ
PRf,FEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE

LICITAÇÀO
DISPENSA DE LICITAÇÀO N..026/2021

DESPACHO DE RATIFTCAÇÃO DE DISPENSA

Nos ternros do Parecer cla Assessoria Juridica, declaro a

DISPENS/I DE LIOTÁÇÃO. rcfcrcntc a 'HABILITAÇÃO
DE ASSOCIAÇÕES DE CASAS FAMILIARES RURAIS _
CFR OU ESCOLAS FAMILIAS AGRICOLAS - EFA,
PARA ATUAR JUNTO AO MUNICIPIO DE SANTA
I\IARIA DO OESTE - PARANÁ*.
Assirn. com basc no Art.24. lnciso Xlll da Lei n." 8.666i91,
RATIFIC'O A DISPENSA.

Publiclue-se

Santa Maria do Oeste - Pr, l7 de Março de 2021

OSCAR DELGÁDO
Prcfcito Mr.rnicipal

Prtoc-Esso DE DÍsPE\SA DE LICII'AÇAO

PIiOCEDINIENTO LICITATORIO N." II28/2021

ItEl'El{ll\-l'E: DISPENSA \." 026/202 1.

OBJETO: "HABILITAÇÀO DE ASSOCIAÇÕES DE
CASAS FAMILIARES RURAIS _ CFR OU ESCOLAS
FAI\{ILIAS AGRICOLAS . EFA, PARA ATUAR JUNTO
ÁO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE -
PARANA".

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal d€ Santa Maria do
Oeste - Pr.

CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO DA CASA FAMILIAR
RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE, inscrita no CNPJ
95.684.62710001-15, com sede na Localidade de Chapeu do
Sol, Distrito de São Jose, Municipio de Santa Maria do

Ocstc/PR.
\ALOR TOTAL: R$ I 1.732,50 (Onze Mil Rçais Setecentos e

TÍinta c Dois Reais e Cinquenta Centavos) mensais, totalizando
o montante de RS 140.?90,00 (Cento e Quarenta Mil
Sstecentos e Nove[ta Reais).
JUSTIFICATM: De acordo com o disposto nos incisos Xlll
dt.r art. 24 da Lei 8666'93 e alterações Posteriores.

Santa Maria do Oeste - PR, l7 de Março dc 2021

:TQ
( q

OSCAR DELGADO
P[cf!ito Murricipal

Publicado Por:
Fernando LoPes

Código ldentificador:74 I BSCDA

Matúria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Paraná

no dia l8/03i2021. EdiçiLo 2224
A verilicação de autenticidade da materia pode ser têita

inlbüIando o código identificador no site;

http://www.diariomunicipal.com.br/amp/

y 4/w.diariomunicipat.com.br/amp/malena/T4l BgCDtuO3AGdBq2TkrUHWyrMVyTmzMTJRfdKzoLqb-BJdLNyE40EGh3tPzwiiCuvif46vDrznKOST
1t1



23t4312021 Mural de Licitaçôes Municipais

TCE $3§d

lnrormâ(órt G.r.rt

Âê.!r.oi p.oreíientes de o19àn'rmor i.t.r...io.:irlôct t.r.r.i. rte c.ôdito

Íô EPP/M€,

ríã EPP/lvlE)

de EPP/i'1E,
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rERMO DE FOM ENTO NS OO7/2O2L, QUE ENTRE 5I CELE BRAM O MUNICIPIO DE SANTA MARIA

DO OESTE PARANÁ, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, E

ASSOCIAÇ Ão DA CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE, inscrita no CNPJ

95.684.62 7/0001-15, com sede na Localidade de Chapé u do 5ol, Distrito de São José,

Município de Santa Maria do Oeste/PR'

MUNIcÍPlo DE SANTA MARIA Do oE5TE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede

e Prefeitura à Rua José de França pereira, 10 - Centro' Estado do Paraná' devidamente inscrito

noCNPJsobon.s95.684,544/0001-26,nesteatorepresentadoporseuPrefeitoMunicipêl-Sr.
OSCAR DELGAoO, brasiteiro, ..,.ao pontOor da Cédula de ldentidade np 6 296 081-7/SSP -
PR e do CPF/MF ns 701.594 32;-87, residente e domiciliado na Rua João Kulicz' 1'55 - Jardlm

5anta clara, Município de santa Maria do Oeste - PR e assistido pelo(a) Secretário Municipal de

iáu.uçao sra tuilceia Aparecida vieira Fernandes' e a ASSoclAçÃo DA CASA FAMILIAR RURAL

DE SANTA MARIA DO OESTE, inscrita no CNPJ 95 684'6 2T 1OOOL-15' com sede na Localidade de

ái+e, ao 5ol, Distrito de São José, Município de Santa Maria do oeste/PR' neste ato

representado pelo Presidente lr. uetson Vilmar Miranda' brasileiro' agricultoÍ' portador da

Cedula de ldentidade ne 2.251 550-0 e do CPF/MF ne 026 640 519-38' resolvem celebrar o

presente termo de fomento, 
'"g"nao-'" 

pelo disposto na Lei Complementar ne 101' de 04 de

maio de 2000, nus corr"spndenies Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual'

na Lei ns 13.019, de 31 de julho de 2'01'4 e respectivo Decreto regulamentar de número 8 726

Je ZZ ae aUritde 2016 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente termo de forn"nto, decorrente da Dispensa de Licitação ne 024/2021' tem por

objeto HABILITAçao oe essõtlnçoEs DE cAsAS FAMILIAREs RURAIS - cFR ou EscoLAS

FAMILIAS AGRICOIAS - EFA, PAR; ATUAR JUNTO AO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO

ôrirr - pnnnrvÁ, conforme detalhado no Plano de Trabalho em anexo'

i.**r.i" or,.",ro: É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por

objeto, envolvam ou incluam, Oi'àit o' indiretamente' delegação das funções de regulação' de

fiscalização, de exercício do pJ"' J" polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado'

ClÀusrlo srcur.rDA - DA vlNcuLAçÃo DAS PEÇAS DocuMENrAls

lntegram estê instrumento, independentemente de transcrição' o Plano de Trabalho' proposto

pela ASSOCIAÇÃO ",pl.o'uOo'futo 
MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR' bem como

toda documentação técnica que Oetes resultem' cu'ios termos os partícipes acatam

ffi:,ti'ili:tir",.a. Eventuais ajustes e aditivos rearizados durante a execução do objeto

integrarão o Plano de T'"btl;;l;;;;;ão "*t' "' 
acordo com o disposto no artigo 43 do

Decreto 8.726/2016, desde o'"'"á" ft"iu alteração do objeto- e seiam submetidos e aprovados

previamente pela autoridaoel-orn,tt"it" do MUNlclPlo DE SANTA MARIA Do oESTE - PR'

cLÁusuLA TERcEIRA ,*'iãn]ü'ióii p*tu'os À CELEBRAÇÃo QUE DEVEM sER

APRESENTADAS PELAS ASSO;IA;Õ,i T O''S'O'OS PEIO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO

OESTE _ PR.

Devem a5

seguintes d
quais farão

associações apresentar, previamente à celebração do termo de fomento os

ocumentos, a serem atestados pelo Município de Santa Maria do Oeste - Pr' os

parte integrante do presente ajuste

l- Seus Est , nos quais exPressamente constem:

a) o tiv ados à Promoção de atividades e fina lidades de relevância pública e social;
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b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido a
outra pessoa jurÍdica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;
c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade.
d) possuir:

1- experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de
natureza semelhante;

2 - instalações, condições materiais e capacldade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.
ll - Documentação relativa à:

a) certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributárja, de contribuições e de dÍvida ativa,
de acordo com a legislação aplicável de cada ente federado;
b) certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto
registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, certidão
simpliíicada emitida por junta comercial;
c) cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
d) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de pessoas Físicas - CpF
da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles;
e) comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela
declarado;
CúUSULA QUARTA . DAS CoNDIçÕES PRÉVIAS À CELEBRAçÃo QUE DEVEM sER

PROVIDENCIADAS PELO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ PR.

O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE deverá, previamente à celebração do presente
termo de fomento, comprovar os seguintes procedimentos, deste fazendo parte lntegrante
sua documentação:
| - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas na Lei n.e f3.OL9/14;
ll - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da
parceria;

lll - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de sua diretoria, inscrição no
CNPJ e apresentação de declaração de funcionamento regular nos últimos três anos emitida
no exercício de 2021;
lV - apresentação pela entidade de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e à dívida ativa da União, certificado de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS e de regularidade em face do cadastro lnformativo de Créditos não Quitados
do Setor Público Federal - CADIN;
V - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e

operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatÍveis com o objeto;
Vl'aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei ne 13.019, de 201.4;

Vll - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá pronunciar-se,

de forma expressa, a respeito:
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

b) da id

cooperaç
de e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua
parceria !revista nesta Lei;
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c) da viabilidade de sua execução
d)da verificação do cronograma de desembolso
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da
execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para
avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
f) da designação do gestor da parceria;
g) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
lX - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da
administração pública acerca da possíbilidade de celebração da parceria.
Subcláusula primeira: Deverá a Administração Pública, previamente à celebração do presente
termo de fomento, comprovar e juntar ao presente termo a inexistência das condições abaixo
em relação às organizações da sociedade civil, as quais vedam a celebração do presente ajuste
em relação a que:

| - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no
território nacional;
ll - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
lll- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o
termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
gra u;

lV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto
se:

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;

c) a prevista no inciso ll do art. 73 da Lei ne 13.019, de 2014;
d) a prevista no inciso lll do art. 73 da Lei 13.019, de 2014;
Vl - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

Vll- tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou re.ieitadas por Tribunal

ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8
(oito) anos;

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou

função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos

estabelecidos nos incisos I ll e lll do art. 12 da Lei n. 8.4?9 de2 dejunho de 1992;

Vlll- tenha entre seus dirigentes pessoa enquadrada nas hipóteses elencadas no inciso ldo art.

1da Lei Complementar n. 64, de 18 de maio de 1.990.

Parág o primeiro. Nas hipóteses desta clausula, é igualmente vedada a transferência de

sos no âmbito de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços

ue não podem ser adiados sob pena de prejuÍzo ao erário ou à população, desde
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que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou
entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária.
Parágrafo segundo. Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento
para celebrar parceria enquânto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja

responsável a organização da sociedade civil ou seu dirigente.
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAçÕES CERNIS

São obrigações dos Partícipes:
I_ DO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE:
. liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas
do presente têrmo de fomento;
. fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais
de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;
. emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à comissão

de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da

obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da

sociedade civil;
. liberar os recursos em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará consonância

com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de fomento;
. realizar procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas antes do término da sua

vigência, inclusive por meio de visitas "in loco", para fins de monitoramento e avaliação do
cumprimento do objeto;
. na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro
órgão ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo,

enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas

responsabilidades;
. viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos;
. manteÍ, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas, em ordem

alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil, por prazo não inferior a 5 (cinco)

anos, contado da apreciação da prestação de contas final da parceria;

. divulgar pela internet os meios para apresentação de denúncia sobre a aplicação irregular

dos recursos transferidos.
II * DA ASSOCIAÇÃO CASA FAMILIAR RURAL:
. Manter escrituração contábil regular;
. registrar os atos de execução de despesas e a prestação de contas do presente termo de

fomento;
. anexar ao prêsente termo de fomento comprovação de que possui no mínimo, 3 (três) anos

de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida pela

secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -

cNpJ; experiência prévia na realização, com efetividade, do obieto da parceria ou de natureza

semelhante e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades

previstas e o cumprimento das metas estabelecidas, ANEXO lll;
. indicar ao menos 1(um) dirigente que se responsabilizará, de forma solidária, pela execução

das
.di
dos

ativid s e cumprimento das metas pactuadas na parceria;

u sítio na internet , caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes sociais e

ntos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebra das com o poder

ú
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público, contendo, no mínimo, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei
n. 13.019, de 2OL4;
. manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica e exclusiva aberta para esta
parceria em instituição financeira indicada pelo Município;
. é vedada a realização de pagamento antecipado com recursos da parceria;
. dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados
por esta Lei, bem como aos locais de execução do objeto;
. operar o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos previstos no
art.43 da Lei n.Q 13.019/2014 e neste ajuste quanto à contratação com terceiros;
. inserir cláusula, no contrato que celebrar com fornecedor de bens ou serviços com a

finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre acesso dos servidores ou
empregados dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos públicos, bem
como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada,
salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todo e qualquer contratante;
. responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal;
. responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de
fomento, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração
pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à

sua execução;
. disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta
ao extrato deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o
detalhamento da aplicação dos recursos.
III , DO GESTOR DA PARCERIA:

l- acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
ll - informar ao seu superior hierárquico a existência de Íatos que comprometam ou possam

comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irreBularidades na gestão dos

recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas

detectados;
lll - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, com base no
relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Leí ne 13.019, de

201,4;

lV - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de

monitoramento e avaliação.
V - comunicar ao administrador público as hipóteses previstas na Lei n.e 13-079/2014.
Vl - emitir parecer técnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada, nos termos
da Lei n.s L3.oL9/2014 quanto à prestação de contas.
Parágrafo Primeiro. Considera-se o administrador do presente termo de fomento o agente
público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de

comunicação, com poderes de controle e fiscalização;

Parágrafo Seg É vedada, na execução do presente termo de fomento, a participação

eria ou como membro da comissão de monitoramento e avaliação pessoa

cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das
como gestor
que, nos

a

o
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organizações da sociedade civil partícipes, hipótese na qual deverá ser designado gestor ou
membro substituto que possua qualificação técnica equivalente à do substituído;
cLÁUSULA SEXTA _ DA VIGÊNCIA

Este Termo de fomento terá vigência de 12 (doze) meses, conforme plano de trabalho,
contados a partir da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, podendo

ser prorrogada, para cumprir plano de trabalho, mediante termo aditivo ou ajuste, por
solicitação da organização da sociedade civil, devidamente fundamentada, formulada, no

mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término.
Subcláusula Única A Administração Pública Federal prorrogará "de ofício" a vigência deste
Termo de fomento, quando der causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a

prorrogação ao exato perÍodo do atraso verificado.
CLÁUSULA SÉTIMA - Do VALoR, DA CLASSIFIcAÇÃo oRçAMENTÁRIA E Do cRoNoGRAMA DE

DESEMBOLSO

Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo de fomento neste ato fixados
em RS 11.732,50 (Onze Mil Setecentos e Trinta e Dois Reais e Cinquenta Centavos), serão

alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de Trabalho,

conforme a seBuinte classificação orçamentária:
08 - Secretaria Municipãl de Educâção

002 - Departamento de Documentação e Apoio Pedagógico

72.3 .f201.1037 - Subvenção Casa Familiar Rural

3.3.50.43,00.00 - Su bvenções Sociais

01040 - 00104 - Demais impostos vinculados à Educação Básica

Parágrafo primeiro: Estima-se a aplicação financeira dos recursos no valor de RS 11.732,50
(Onze Mil Setecentos e Trinta e Dois Reais e Cinquenta Centavos), a qual poderá ser destinada

à ampliação das metas do objeto da parceria, mediante prévia aprovação da Administração
Pública, alteração do plano de trabalho e análise lurídica prévia, nos termos do art. 57, da Lei

n.e 13.019/2014.
CLÁUSULA oITAVA. DA LIBERAÇÃO E DA MOVIMENTAçÃO DOS RECURSOS

As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão Iiberadas em estrita

conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos

quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:
l- quando houver evidênciâs de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente

recebida;
ll - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o inadimplemento da

organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração

ou de fomento;
lll - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as

medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle

interno ou externo.
Subcláusula primeira: Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada

mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
parágrafo primeiro. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária

de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços

grafo undo. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em

instituição financeira pública
Pará

cont
dete

e específica isenta de tariía bancária na

la administração pública
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Parágrafo terceiro. Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no

objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exi8idas

para os recursos transferidos.
Subcláusula segunda: No caso de o plano de trabalho e o cronograma de desembolso

preverem mais de l. (uma) parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela,

a organização da sociedade civil deverá:
l- ter preenchido os requisitos exigidos na Lei n.s 13.019/2014 para celebração da parceria;

ll- apresentar a prestação de contas da parcela anterior;
lll - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho.

Subcláusula terceira: os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de

poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto

lastreada em títulos da dívida pública, enquanto não empregados na sua finalidade

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS

O presente termo de fomento deverá ser executado fielmente pelos pãrtícipes, de acordo com

as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

Subcláusula Primeira. É vedado à organização da sociedade civil, sob pena de rescisão do

ajuste:
l- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;

ll - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à

parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Subcláusula Segunda: Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que

aprovadas no plano de trabalho, as despesas relacionadas à execução da parceria nos termos

dos incisos xlx e XX do arÍ. 42 da Lei 13019/2014.
Subcláusula Terceira: Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vinculados à

parceria:

t- remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal

próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, em consonância ao

que dispõe os artigos 4! e 42 l,ll e § 1e do Decrelo 8.726/2016 compreendendo as despesas

com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de serviço -

FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais

encargos sociais e trabalhistas;
ll diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a

execução do objeto da parceria assim o exija, para a equipe de trabalho e para os prestadores

de serviço voluntário, nos termos da Lei ne 9.608, de 18 de fevereiro de 1998;

lll - custos indiretos necessários à execução do objeto, não ultrapassando o percentual de 15%

(quinze por cento) do valor total, e desde que necessários e proporcionais ao cumprimento do

objeto e efetivamente demonstrados no plano de trabalho. Os custos indiretos necessários à

execução do objeto, poderão incluir, entre outras despesas, aquelas com internet, transporte,

aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de serviços contábeis e de assessoria

ju rídica.

lV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e

serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos

equipamentos e materiais.

§ 1e A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a

res po nsa bi pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos
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§ 2qA inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação
de repasses relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas

subsequentes

§ 3q o pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil

com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.

CLAUSULA DÉCIMA - DA CONTRATAçÃO COM TERCEIROS

As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de

recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da legalidade,

da moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência,

da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente

de qualidade e durabilidade e necessariamente deverão estar em consonância com os artigos

36, 37 e 38 do Decreto n.e8.7?612ot6.
Subcláusula Primeira: O processamento das compras e contratações será efetuado pelo

Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, aberto ao público via internet, que
permita aos interessados formular propostas, dele, ainda, devendo constar ferramenta de

notificação dos fornecedores do ramo da contratação que constem do cadastro.

Subcláusula Segunda: Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos
ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do termo de fomento são de

respo nsa bilidade exclusiva das organizações da sociedade civil, não se carâcterizando

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública pelos respectivos

pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução.

Subcláusula Terceira: É vedada à organização da sociedade civil celebrar contrato ou convênio

com pessoa impedida de receber recurso público federal.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS COM A EQUIPE DIRETAMENTE ENVOLVIDA COM

O OBJETO DO A]UsTE

Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de

trabalho, as despesas previstas no artigo 46 da lei 13.019/14.

Parágrafo pÍimeiro. A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela

administração pública não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor.
Parágrafo segundo. A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos

trabalhistas não transfere à União a responsabilidade por seu pagamento.

Parágrafo terceiro. 5erão detalhados, no plano de trabalho, os valores dos impostos,

contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro

salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais incidentes sobre as

atividades previstas para a execução do objeto, de responsabilidade da entidade, a serem

pagos com os recursos transferidos por meio da parceria, durante sua vigência.
parágrafo quarto. Não se incluem na previsão do parágrafo terceiro os tributos de natureza

direta e personalíssima que onerem a entidade.
Parágrafo quinto. A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe

envolvida na execução do termo de fomento deverão observar os princÍpios da administração

pública previstos no caput do art.37 da Constituição Federâ1.

ParágraÍo sexto. A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores

pagos a tÍtulo de remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de

fomento.
Subcláusula primeira
de parce

essenciais

Na hipótese de não execução ou má execução de parceria em vigor ou

novada, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços

o, a administração pública poderá, por ato próprio e independentemente
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de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou at ivid ad es

envolvido na rce Tta.

§ 4eO pra ido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias' desde que

pactuadas:

l'retomarosbenspúblicosempoderdaorganizaçãodasociedadecivilparceira,qualquerque
tenha sido a modalidade ou título que concedeu direltos de uso de tais bens;

ll - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de

trabalho, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua

descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela

organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas

responsabilidades.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PRESTAçÃO DE CONTAS

A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter

elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu

objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de

que trata a prestação de contas, e atender ao disposto nos artigos 55,56,59,62 e 65 do

Decreto n.e 8.726/2016, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:

l- extrato da conta bancária específica e exclusiva;

ll - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da

organização da sociedade civile número do instrumento da parceria;

llll comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária especÍfica, quando houver;

lV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes;

V relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

Vl 'lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso'

parágraÍo primeiro. serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos

sem justificativa suficiente.
Parágrafo segundo. Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo

de causalidade entre a receitã e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das

normas pertinentes;

Parágrafoterceiro.Aanálisedaprestaçãodecontasdeveráconsideraraverdaderealeos
resultados alcançados.

Parágrafo quarto. A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo

com o montante de recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos

estabelecidos conforme previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de

fomento.
Subcláusula primeira. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular

aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do término da vi8ência

da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano

§ Ll o prazo para a prestação final de contas será estabelecido de acordo com a complexidade

do objeto da Parceria.

§ 2' O disposto no caput não impede que a administração pública promova a instauração de

tontadadecontasespecialantesdotérminodaparceria,anteevidênciasdeirregularidadesna
execução do objeto.

§:lq Na hipótese do § 2q, o dever de prestar contas surge no momento da liberação de recurso
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§ 5qA mãnifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública

observará os prazos previstos nesta Lei, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;
ll - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
lll - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de

contas especial.

§ 6q As impropriedades que deram causa à rejeição da prestação de contas serão registradas

em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por ocasião

da assinatura de futuras parcerias com a administração públlca, conforme definido em

regulamento.
Subcláusula segunda: A prestação de contas relatlva à execução do termo de fomento dar-se-á

mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes

relatórios:
| - relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as

atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas

propostas com os resultados alcançados;
ll - relatório de execução financeira do termo de colaboração ou do termo de fomento, com a

descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vinculação com a execução do

objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de

trabalho.
Subcláusula terceira: A Administração pública federal considerará ainda em sua análise os

seguintes relatórios elaborados internamente:
| - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do

art.58, da Lei n.e 13.019/2014;
ll - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de

monitoramento e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os

resultados alcançados durante a execução do termo de fomento.

Subcláusula terceira: a organização da sociedade civil deverá apresentar prestação de contas

parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto vinculadas à parcela

liberada, no prazo definido no plano de trabalho, que faz parte deste instrumento.

Subcláusula quarta: O parecer técnico do gestor acerca da prestação de contas deverá conter

análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

| - os resultados já alcançados e seus benefícios;

ll - os impactos econômicos ou sociais;

lll- o gÍau de satisfação do público-alvo;

lV - a possibllidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado'

Subcláusula quinta: A manifestação conclusiva sobre a prestâção de contas pela administração

pública se dará no prazo máximo de até 150 dias após a entrega da prestação de contas final

pela organização da sociedade civil, devendo dispor sobre:

| - aprovação da prestação de contas;

ll - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

lll - rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de

contas especial.

Subcláusula sexta: C da irregularidade ou omissão na prestação de contas, será

concedido prazo pa nização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a

obrigação

10

í"Jrl
t-__,t



íü
MUNICiPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTAOO DO PARANÁ

C N P J: 95.684.544/0001'26

RU/\JOst0EFRÀrlÇ^PERtlRÁ,rl'10 cÊpr85'2lo000 tollErfax:{4?) 3614 1159 solÍ0'!Í(Ifi4d0 9Í:*

-

I

ParágraÍo primeiro. O prazo referido no caput é limitado a 45

notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, dentro d

pública possui para analisar e decidir sobre a prestação de

resultados.
Parágrafo segundo. Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão,

não havendo o saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de

responsabilidâde solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identlficação

dos responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento' nos termos da

legislação vigente.
subcláusula sétima: o transcurso do prazo definido nos termos da subcláusula quinta sem que

as contas tenham sido aPreciadas:

| - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados

aos cofres públicos;

ll - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus

prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre

debltos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e

a data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública'

Subcláusula oitava: As prestações de contas serão avaliadas:

| - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos obietivos e

metas estabelecidos no plano de trabalho;

ll - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de

natureza formal que não resulte em dano ao erário;

lll- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) omissão no dever de prestar contas;

bl descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos'

§ 1e O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas

áu por omissão em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração' no primeiro

caso, os pareceres técnico, financeiro e iurídico, sendo permitida delegação a autoridades

diretamente subordinadas, vedada a subdelegação'

§ 2e Quando a prestação de contas for avaliada como irregular' após exaurida a fase recursal'

se mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o

ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse

público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho' conforme o objeto descrito no

termo de colaboração ou de fámento e a área de atuação da organização, cu.ia mensuração

econômica será feita a partir do plano de trabalho original' desde que não tenha havido dolo

ou Íraude e não seia o caso de restituição integral dos recursos'

Subcláusula nona: Durante o prazo dá r0 (dei) anos, contado do dia útil subsequente.ao da

prestação de contas, a organizãção da sociedade civil deve manter em seu arqulvo os

documentos originais que compõem a prestação de contas'

(quarenta e cinco) dias Por
o prazo que a administração
contas e comProvação de

CLÁUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros

remanescenteS, s pÍovenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras

os à administração pública no prazo lmprorrogável de trinta dias,

ry

re a lizada s,
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sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada

pela autoridade competente da administração pública

parágrafo único. A inobservância ao disposto nesta cláusula enseja a instauração de Tomada

de Contas Especial, sem prejuízo da inscrição da organização da sociedade civil Cadastro

informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais (cADlN), nos termos da

lei ne 10.522, de 2002.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS BENS REMANESCENTES

Para os fins deste ajuste, considera-se bens remanescentes equipamentos e materiais

permanentes adquiridos com recursos da parceria, necessários à consecução do objeto' mas

que a ele não se incorPoram.
parágrafo primeiro: os bens remanescentes serão gravados com cláusula de inalienabilidade, e

ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na

hipótese da extinção da parceria.
parágrafo segundo. os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a

critéiio do administrador pÚblico, ser doados quando, após a consecução do ob.ieto, não forem

necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto neste

termo e na legislação vi8ente.
parágrafo terceiro. os bens doados ficarão gravados com cláusula de inalienabilidade e

deverão, exclusivamente, ser utilizados à continuidade da execução do objeto previsto neste

termo, sob pena de reversão em favor da Administração

Parágrafo quarto. O disposto no artigo 23, parágrafos primeiro, quarto e quinto do Decreto n'e

8.7 26 I 2OL6 deverão necessariamente ser observados.

CLÁUsULA DÉCIMA QUINTA. DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

O presente termo de fomento poderá ser:

L denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações

e auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença,

respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa

intenção;
. rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas

seguintes hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com O Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento

apresentado; e

d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de

Contas tspecial.
cLÁUsULA DÉCIMA SEXTA. DAS RESPONSABILIZAÇÕES É OAS sANçOES

pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n9

13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração poderá, garantida a prévia defesa'

aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

l- advertência;
ll - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública

sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

lll - declaraç
ou contrato

ão de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria

os e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os

es da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a prÓpria

4
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autoridade que aplicou a penalidade, que se

sociedade civil ressarcir a administração pública
rá concedida sempre que a organização da

pelos prejuÍzos resultantes e após decorrido o

prazo da sanção aplicada com base no inciso ll

§ 1'q As sançàes estabelecidas nos incisos ll e lll são de competência exclusiva de Ministro de

ir,udo, faarltadu a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da

abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da

pena lidade

§ 2e Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de

.on,ur, 
" 

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria'

§ 3'! A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da

infração.
CLÁU5ULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICIDADE

Aeficáciadopresentetermodefomentooudosaditamentosqueimpliquememalteraçãoou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento' fica condicionada à publicação

do resiectivo extrato no Diário Oficial do MunicÍpio, a qual deverá ser providenciada pela

administração pública federal no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura'

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DAS CONDIçÕE5 GERAIS

Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:

. as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax' não poderão se constituir

em peças de processo, e os originais deverão ser encaminhados no prazo de 5 (cinco) dias;

.asreuniõesentreosrepresentantescredenciadospelospartícipes,bemcomoquaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste termo de fomento' serão aceitas somente se

registradas em ata ou relatórios circunstanciadoS;

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste termo de fomento' que não

possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Pitanga - Pr'

E, por assim estarem plenamente de acordo, os partÍcipes obrigam-se ao total e irrenunciável

cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme' foi Iavrado

em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos participes, para que produza

seus jurídicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele'

Santa Maria do Oeste - Pr, 17 de Março de 2021'
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18t03t2021 PÍeíeilura Municipal de Santa Mêía do Oeste qESTÀDO I)O PÀRÁNA
PREFEITIJRA i\IUNICIPAL DE SANTA I\IARI-,T DO OESTE

LICITAÇÃO
'l IRMO t)E FOI\ÍEN',t'o N'00l/202I

TERMO DE FOMENTO N" 00r/202r, QUE
ENTRE SI ('ELEBRAM O MLNICIPIO DE
SANTA MARIA DO OESTE - PARANÁ. POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÀO, E
ASSOCIAÇÀO DA CASA FAMILIAR
RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE.
inscrita no CNPJ 95.684.62710001-15, com sede
na Localir.lôcle de Chapéu do Sol, Distrito de São
José. Municipio de Santa Maria do Ocste/PR.

MUNtCiPtO DE SANTÁ MARIA DO OESTE, pessoa
juridica dc dircito público intemo, com sedc e Prefeitura à Rua
Jose de França Pereira, 10 Centro, Estado do Paraná,
devidamente inscrito no CNPJ sob o n." 95.684.544/0001-26,
nesle ato representado por seu PÍefeito Municipal Sr. OSCÀR
DELGADO, brasileiro, casado, portador da Cédula dc
ldentitlade n' 6.296.081-7/SSP - PR e do CPF/MF n"
10l,.594.329-81. residentc e domiciliado na Rua João Kulicz,
I55 Ja«lim Santa Clara, Municipio de Santa Maria do Oeste -
l'R ç assistido pelo(a) Secrctário Municipal de Educação Sra
Nilcéiâ Aparecida Yieira Fernandes, e a ASSOCIAÇAO DA
CASA FAMILIAR RURAL DE SANTA MARIA DO OESTE,
inscrita no CNPJ 95.684.6271000 I - 15, com sede na Localidade
de Chapéu do Sol, Distrito de São José, Municipio de Santa
Maria do Ocste/PR, neste ato representado pelo Presidente Sr.
r.\clson Vilmar Miranda, brasileiro, agricultor, portaclor da
Ccdula dc Idcntidade n" 2.251.550-0 c do CPF,MF n'
026.640.519-38, resolvcm celebrar o presente termo dc
ibrrrcnto. regendo-sc pelo disposto na Lci Complementar n'
l0l, de 04 de maio de 2000, nas corespndentes Lei de
Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, na Lei n'
13.019, dc 3l de jrrlho de 2.014 e respçctivo Decreto
regrúamentar de número 8.726 de 21 de abril dc 2016 e
mediante as oláusulas e condições seguintes:
CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
O presente termo de tbmcnto. dccorrentc du Dispensa tle
Licitaçào n" 0212Í)21, tem por objeto HABILITAÇÃO DE
ASSOCIAÇOES DE CASAS FAMILIARES RURATS _
CFR OU ESCOLAS trAMILIAS AGRICOLÂS . EFA,
PARA ATUAR JUNTO AO MUNICIPIO DE SANTA
MARIA DO OES'IE - PARANÁ, üonformc dclÍllhldo no
Plano de Trabalho em anexo.
Parágrafo prineiro: É vedada a celebração de parcerias
prcvistas nesta Lei quc tenham por objeto, envolvam ou
incluam. direta ou iodirctamcnte, delcgação das firnções de
regulaçào, rlc Íiscalizaçâo, de exercicio do poder de policia ou
de or.úms atividades exclusivas de Estado.
('LÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÀo DAS PEÇAS
DOCUMENTATS
lnlúgranr cstc irlstrunrento. indepcrrdcntenrcntc de transc-riçào,
o Plano de Trabalho. proposlo pcla ASSOCIAÇAO e
aprovaclos pelo MIrNICIPIO DE SANTA MARTA DO OESTE
- PR, bem como toda documcntâçio tecnica que deles
Íesultem, crúos termos os paÍticipes acatam integralmcntc.
Subcliiusula Uniça. Eventr,rais ajustes e aditivos realizados
duranlr.'a erccução do objeto intcgrarão o Plano de Trabalho, e
deverào estaÍ em acordo com o disposto no artigo 43 do
Decreto 8.72612016, clcsdc que nào haja alteraçào do objeto e
scjam sLrbmetidos e aprovados previâmente pela autoridade
competentc do MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE
- PR.
clÀusuLA TER( EtR^ - DAS CONDrÇOES pREVtAS A
CE,LEBRAÇÀO QUE DEVEM SER APRESENTADAS

n ", !v d anom!n c pal com br/amp/matena/3134858ÁJ03AGdBq26xzeWNKUVÍSÍCÍKBGl3g l gqUmSKG-GNyPcÍzwbBQasspTpXck2LqhkH 1Nyfi,!... 1/12
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PELAS ASSOCIAÇÔES E ATESTADAS PELO MLINÍCIPIO
DE SANTA MARIA DO OESTE . PR,
l)evenr as associações apresentar, previameDte à celebraçâo do
teÍmo de tbmento os seguintes documcntos, a sercm atcstados
pclo Municipio de Santa Maria do Oçste - Pr, os quais Íàrão
parte integrante do preserte ajuste:
I - Seus Estatutos, nos quais expressamente constem:
a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de
rclevância pública e social;
b) que, em caso de dissolução da entidade. o respectivo
patrimônio liquido seja transferido a outm pessoa juridica de
igual nahrreza que preencha os requisitos desta Lei e cujo
objeto social seja. pret'erencialmente, o mesmo da entidade
cxtinta:
c) escrituração de acordo com os principios fundarnentais de
contabilidatle e com as Normas Brasileiras de Contabilidatle.
d) possuir:
| - experiência prévia na realização, com efetividatle, do objeto
da parceria ou de natureza semelhaote;
2 - instalações, condições materiais e capacidade técnica e
operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
II - Documentaçào relativa à:
a) cerlidôes de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de
contribuições e de rlivida ativa, r.le acordo com a legislação
aplicável de cada ente federado;
b) certidào de existência juridica expedida pelo cartório de
registro civil ou cópia do cstatuto rsgistrado e de eventuais
altcrações ou. tÍatando-se de sociedade cooperativa, certidão
simplifi cada emitida por junta comercial;
c) cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual;
d) relaçào nourinal atualizada dos dirigentes da entidade. conr
endercço, nirmero e órgào cxpedidol da carteira de identidatlc c
númcro de registro no Cadastro de Pessoas Fisicas - CPF da
Secretlria tla Receita Federal do Brasil - RFB de cada um
deles:
c) comprovação de que a organização da sociedade civil
lirnciona no cndereço por ela declarado;
CLÀUSULA.QUARÍA - DAS CoNDIÇÔES PRÉVIAS À
CELEBRAÇAO QUE DEVEM SER PROVIDENCTADAS
PELO MLTNICIPTO DE SANTA MARIA DO OESTE - PR,
O MUNIC IPIO DE SANTA MARIA DO OESTE tleverá,
prcviamentc à cclebraçào do prcsente termo de fomento,
complovar os seguintes procerlimentos, deste fazcndo pade
integÍante sua documentação:
I - realização de chamamento público, r'essalvadas as hipóteses
previstas aa Lei n." 13.019/14;
II - indicação expÍessa da existência rle prévia dotação
orçamentária para execuçào da parceria:
ITI - comprovação pela entidade da regularidade do mandato de
sua diretoria, iusr'rição no CNPJ e apresentação de declaração
dc tincionamento regular nos últimos três anos entitida no
exercicio de 202l:
IV - apresentaçào pela entidade de cenidâo negativa ou
ccrtidào positiva com etêito de negativa de debitos relativos
aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Fcderal
do Brasil e ii dívida ativa da União, certificado de regularidade
do Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço , FGTS e de
regularidade em fàce do Cadastro lnfomrativo de Créditos não
Quitados do Setor Püblico Federal - CADIN:
V - dcrnonstração rle que os objetivos e finalidades
rnstltucrotlils c a capaciúrde têcnica e operacional da
organizaçào da sociedadc civil fbrum avaliarlos e sào
compaliveis com o objcto;
VI- aprovaçào do plano de trabalho, a ser apresentado nos
termos da Lei n' 13.019, de 2014:
VII - emissào de parecer de órgão técnico da administração
pública, que deverá protunciar-se. de forma expÍessa, a
rcspcito:
a) do mérito da proposta, em coníormidade com a modâlidade
dc parceria rtlotada;
b) da ittentidade e da reciprocidade de interesse das partes na
realizaçào, em mütua cooperação, dl parceria prevista nesta
Lei;

(
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c) da viabilidadc de sua execução
d) da verilicação do cronograma de desembolso
e) da dcscrição de quais serão os meios disponíveis a serem
úilizados para a liscalização da execuçào da parceria, assim
conro dos procediorentos que deverão ser adotados para

avaliação da execução fisica e Íinarrceira, no crtmprimento das
rnetrs e objetivos:
t) rla designaçào rJo gcstor da parceria:
g) da dçsignaçào da çomissão de mo[itoramento e avaliação da
parcefla;
lX - çmissão de parecer juridico do ôrgào de assessoria ou
consultoria juridica rla administração pública acerca da
possibilidade de celebraçào da parceria.
Subcláusula primeira: Deverá a AdministÍação Pública,
previamente à celebração do presenle lermo de fonento,
comprovar e jrutar ao prcse[te teÍmo a inexistência tlas
corldições abaixo ern relaçào às organizações da sociedade
civit, as quais vcclam a celebraçào do presente ajuste em
relação a que:
I - não esteja regularments constituida ou, se estrangeira, não

esteja autorizada a funÇionar no terÍitório nacional;
ll - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria

anteriormente celebrada;
IIt - tenha como dirigente nremblo de Pocler ou do Ministerio
Públiço. ou dirigente de órgào ou entirlarle da administraçào
pública da mesma est'era governamental na qual será cclebrado
o tcrmo dc colaboraçào ou rle lbmento, e§tendcndo-§e a

vedaçào aos lcspectivos cônjuges ou compaúciros, bcm como
parentes eD] linha reta, colateÍal ou por afinidade, até o
segundo grau;
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pÍtblica
nos últinros cinco anos, excelo se:

a) tbr sanada a incgularidatle que motivou a rcjeição e quitados

os débilos cvenlualmcnlc imputados:
b) for rcconsidcmda ou rcvista a decisào pcla rejeiçào;
r) l irpreçinçio das çontas estivcr pendenle de decisào sobre

recurso com efeito suspcnsivo;
V - tenha sido punida com uma rlas seguintes sanções, pelo
periodo quc durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitaçâo e impedirnento de

contratar com a adnrinistração;
b) declaração de inidoneidatle para licitar ou contratâr com a

admirlistraçào pÍrblica;
ç) a pÍcvista no inciso ll do an. 73 tla Lei n' 13.019, de 2014;
d) ír prcvista uo inciso III do an. 73 da Lei 13,019, de 2014;
VI - tcnha tido contas de parcelia julgadas irregulares ou
reieitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer
csfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 8

(oito) anos:
VII- te11hâ entre seus dirigentes pessoa:

a) cujâs contas relativas a parcerias terham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
cle qualquer esfera cla Federação, em decisão irrecorrível, nos

irltitrros 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por tàlta grave e inabilitarla para o
excrcicio de çlrgo enr comissão oLt função dc confiança,
enquanto dumr a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I II e IIt do art. 12

da Lei n. 8.429 de 2 de juúo de 1992;
Vllt- tenha entre seus dirigentes pessoa enquadrada nas

hipóteses elencadas no inciso I do art. I da Lei Complementar
n. 64. de l8 dc maio de 1.990.
Parágrafo primeiro. Nas hipóteses clesta clausula, é igualmente
vedada a transíerência de novos recursos no âmbito de
parcerias em execuçào, excetuando-se os casos de serviços
essenciais que não podcm ser adiados sob pena tle prejuizo ao
erário ou à população, desde que precedida de expressa e

fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou
entidade da âdministraçâo pública, sob pena de
responsabilidade solidária.
Parágralb segundo. Em qualquer das hipóteses previstas no
caput, pelsiste o inrpeclimento para celebrar parceria enquanto

ÊtQ
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nato houvcr o rcssarcimento do dano ao erário, pelo qual seja
responsivcl a orgunizaçâo cla sociedade civ-il ou seu diÍigenle.
C'LAI'SULA QUINTA - DAS OBRICAÇOES GERAIS
São obrigações dos Partícipes:
I _ DO MLINICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE:. liberação de recursos. acompanhamento e fiscalização da
exccução e a prcstação de contas do presente termo de
fomento;
. fornccer manuais espccificos de prestação de contas às
organizações da sociedade civil por ocasião da celebração das
parcerias. inÍ'ormando prcviamçntc c publicaodo em meios
oÍlciais tle comunicaçào às retêridas organizações eventuais
alteraçôes no seu conteÍrdo;
. cmitir relatôrio técnico ds monitoramento e avaliaçào da
pârceria e o subueterá à conrissâo de monitoramento e
avaliação tiesignada, que o homologará, indepeodentemente da
obriBaloriedade de apresentaÇão da prestação de coutas devida
pela organização da sociedade civil;
. liberar os recursos em obediência ao cronograma de
dcsembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou
etapas de execução do objeto do termo de lbmento;
' realizar procedirnentos de tiscalizaçâo das parcerias
celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio
de visitas "in loco", para fins de monitoramento e avaliação do
cumprimento rlo objeto;
. na lripótese de o gestor da parceria deixar de ser age[te
público ou ser lotado em outro órgão ou sntidadc, o
administrador público deverá dcsignar novo gestor, assumindo,
enquanto isso não ocorrcr. totlas as obrigaçõcs do gestoÍ, com
as respeclivas responsabilidades;
. viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de
liberaçâo de recursos:
' manter, cm seu sitio oficial na intcrnet, a rclação das parcerias
celebradas. em ordem âlfabética. pelo nome da organização da
societlade civil, por prazo nào inferior a 5 (cinco) anos, contado
da apreciaçào da prestaçào de contas final da parceria;
. divr,rlgar pela internet os meios para apresentação de denúncia
sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos.
II _ DA ASSOCIAÇAO CASA FAMILIAR RURAL:
. Manter escrituraçào contábil regular;
. registrar os atos de execuçâo de despesas e a prestação de
cofltas do presente termo de fomento;
' anexar ao presente teÍmo de fomento comprovação de que
possui no minimo, 3 (três) anos de existência, com cadastro
ativo, comprovados por meio de documentação erritida pela
Secrelaria da Receita Federal do Brasil, com basc no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ; experiência prévia na
rcalizaçào. com efetividade. do objcto da parceria ou de
nalureza semellrante e capacidade técnica e operacional para o
tlc'senvolvimento das ativitlades prcvistas e o cumprimento das
metas estabelecidas, ANEXO tlI;
. indicar ao menos I (um) dirigente que se responsabilizará, rle
forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento
das nretas pactuadas na parceria;
. tlivtrlgar, em seu sitio na intemet, Çaso manlenha, e en locais
visivsis dc suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça suas açôes. todas as parcerias celebrarlas com o poder
público, contendo, no ntíninro, as inl-ormaçõcs requcridas no
parágratb (rnico do an. ll da Lei n. 13.019, de 2014;
' manter c movimcntar os recuÍsos na conta bancária especifica
e exclusiva âberta para esta parceria em instituição financeira
indicada pelo Município;
. e vedada a realização de pagamento antecipado com recurso§
da parceria;
. dar livrc acesso dos servidores rlos órgãos ou das entidades
p(rblicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do-llibunal tle Contas correspontlentüs aos processos, aos
docurnentos. às infbrn.rações rel'erenles aos instmrnentos de
trarrsÍ'erências regulanrentados por esta Lei, bem como aos
locais de execução do objcto;
. operar o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -
SICAF, nos termos previstos no arr. 43 da Lei n.Q 13.019/2014
e neste ajuste quanto à contratação com terceiros;

44
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. inserir cláusula, no contrato que celebrar com forneçedor de

bens ou serviços com a linalidade de executar o objeto da
parceria, quc permita o livre acesso dos servidores ou
imprcgados dos órgãos ott das entidatlcs públicas rcpassadoras

dos rccursos públicos, bem como dos órgãos de coltrole, aos
(locumenlos e registros contábeis da emPresa uontratada, salvo
cluando o coutrato obedeçer a norn:as unilbrmes para todo e

qualquer Çontratante;
. responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo
e finançeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
respcito às despesas de crtsteio, de investimento e de pessoal;
. iespon.ler exclusivamente pelo pagamento dos encargos
rrabal'histas. previdenciários. liscais e cotnerciais relativos ao

f'uncionamento tla institrriçào e ao adimplemento do termo de

lburenlo. nào se caracterizando responsabilidade solidária ou
subsirliirria da administraçào pública pelos rçspectivos
pagarnentos. qualquer onÇraçào do objeto da parceria ott
rcstrição à suâ cxecução;
. disponibilizar ao cidadão, na sua piigina na internet ou, na

falta desta, cm sua sede, consulta ao extrato deste tcrmo de

tbrncnto. contendo, pelo menos, o objçto, a Íinalidade e o

detalhamento da aplicação dos recursos.
III - DO GESTOR DA PARCERIA;
l- acompanhar e Íiscalizar a execttÇào da parceÍia;

ll - informar ao seu supcrior hierárqLrico a existência de fatos
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou
mctas da parceria e dc indícios de incgularidades na gestão tlos

recursos. bem como as providências adotadas ou que serão

adotadas para sanar os problemas detectados;
lll - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prcstaçào

de contas Íinal, com base no relatório técnico de

monitoranrento e avaliação de que trata o art.59 da Leí n'
13.019, de 2014;
lV - disponibilizar materiâis e equipamcntos tecnológicos
neccssários its atividadss de monitoramento e avaliaçào.
V - comunicar ao administrador público as hipôteses Previstas
na Lei n." I3.019i2014.
VI - emitir parecer técnico rle análise de Prestação de !-ontas da
parceria celebrada, nos termos da Lei n.' 13.019/2014 quanto à

prestaçào de contas.
Parágrat'o Primciro. Considera-se o administrador do presentc
termo de fomento o agente públiço responsável Pela gestão da
parceria, dcsignaclo por ato publicaclo cm meio oficial de
comunicaçào. com poderes tlc controle e fiscalização;
Parágrafo Scgundo. E vedada, na execuçâo do presente tetmo
de lbmento, a panicipação como gestor da parceria ou como
membro da cornissão ds molitoramento e avaliação pessoa
que, nos ültirnos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação juridica
cour, ao menos. I (uma) das organizaçôes da sociedade civil
participes, hipótese na qual deverá ser designado gestor ou
membro substitúo que possua qualificação técnica equivalente
à do substituido;
CLAUSUT-A SEXTA DA VIGENCIA
Estc Ternro de fonrento terá vigência de l2 (doze) meses,
corf-onne pluno de trabâlho, contüdos a partir da publicução do
respectivo cxtrato no Diário Oficial do Município, podendo ser
prorrogada, para cumprir plano de trabalho, mediante termo
aditivo ou iúuste, por solicitaçâo da organização da sociedade
civil, tlevidamente tundamentada, Íbrmulada. no minimo, 30
(trintâ) dias antes do seu término.
SLrbclátLsula Unica A Administraçào Pública Federal
prorrogará "de oficio" a vigência deste Termo de tbmento,
quando der causu ao atraso na liberaçâo dos recursos, limitadu
a prorrogaçiro ao exato periodo do atraso veriticado.
CLAUSULA SETIMA . DO VALOR, DA CLASSIFICAÇAO
ORÇAMENTÁruA E DO CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO
Os recursos financeiros para a execução do objeto deste termo
de lbm!'nto ncste ato fixados em RS I 1.732,50 (Onze Mil
Setecenlos e Trinta e Dois Reais e Cinquenta Centavos), serão
alocados dc acordo com o cronograma de desembolso
collstante no Piano de Trabalho, conlbrme a seguinte
classifi caçào orçamentária:
08 Scçreturiu Municipal de Er.lucaçio
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002 - Departanrcnto de Documentação e Apoio Pedagógico
12.361.1201 .1037 - Subvenção Casa Familiar Rural
3.3.50.43.00.00 - Subvenções Sociais
01040 - 00104 - Demais impostos vinculados à Educação
Básica
Parágrafo primeiro: Estima-se a aplicação tlnanceira dos
recursos llo valor de RS 11.732,50 (Olrze Mil Setecentos e
T[inta e Dois Reais e C'inqucnta Ccntâvos), a qual poderá ser
dcstúradl lr alrpliação das lretas do objeto da parceria,
rnediante prévia aprovaçào da Administraçào Püblica, alteraçào
do plano de trabalho e análisc juridica prévia, nos termos do
aÍt.57, dü Lei n.'13.019/2014.
CLÁUSULA OITAVA- DA LTBERAÇÀO E DA
MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS
As parcelas dos recursos transferidos no ârubito da parceria
serão liberatlas em estrita confbrmidade com o respectivo
cronogran)a de rlesernbolso. excclo no5 cosos I segrrir, nos
quais ticarão retidas até o sançamcnto das impÍopriedades:
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de
parccla a,rteriorm€nt9 recebida;
Il - quando constatado desvio de finalirlade na aplicaçào dos
recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade
civil em relaçào a obrigações estabeleçidas no termo de
colaboração ou de fomento;
Ill - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar
scnr justiticativa suficiente as medidas saneadoras apontadas
pcla adminisrraçào pirblica ou pelos órgãos (le controle interno
ou externo.
Subcláusula primeira: Tcrda a movimentação de recursos no
ârnbito da parceria será realizada mediante transf'erênçia
eletrônica sujeita à identificaçào do beneficiário final e à
obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.
ParágraÍo primciro. Os pagamentos deverão ser realizatlos
rnediante crédito na conta bancária de tihrlaridade dos
íornecetlores e prestadores de serviços.
PurágraÍb segundo. Os recursos recebidos em decorrência da
parccria serio clcpositados em çonta corrente sspecifica isenta
rle tarilir bancária na instituição financeira pública determinada
pela administração pública.
ParágraÍb terceiro. Parágratb Írnico. Os rendimentos de ativos
Íinanceiros serão aplicados no objeto da parceria, estando
sLrjeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas
para os Íccursos tral]sferidos.
Subclárlsula segunda; No caso de o plano de trabalho e o
cronogrlma de desembolso preverern mais de I (uma) parcela
de repasse de recursos. para recebimento dc cada parcela, a
organização da socicdade civil deverá:
I - ter prrenchido os retluisitos exigirlos na Lei n.' 13.019/2014
para celebração da parceriat
TI - apresentar a prestaçào de contas da parcela antcrior;
Ill - estar em situação regular com a execução do plano de
trabalho.
Subcláusula terceira: os recursos serão automaticamente
aplicados enr cadernetas de poupança, flrndo de aplicação
linanceira rle curto prazo ou operuçào de mercado abcno
lastreada çm titulos da dívida pública, cnquanto não
empregados na sua tinalidade.
(.LAUSULA NONA - DA EXECUÇÀO DAS DESPESAS
O presente termo de fomento devçrá ser executado fielmente
pelos participes, dc acordo com as cláusulas pactuadâs e as
normas de regência, respondendo catta uma pelas
conscquências de sua inexccuçâo total ou parcial.
Subcláusula Primeira. E vedirdo ii organização da sociedade
civil, sub penu de rcscisào do ajuste:
I - r.úilizar rcculsos para tinalidade alhcia ao objeto da parceria;
ll - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público
com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses
previstas eur lei especiÍica e na lei de diretrizes orçamentárias;
Subcláusula Scgunda: Poderào ser pagas com recursos
virculados à parceria. desde que aprovadas no plano de
trabalho, as despesas relacionadas à execução da parceria nos
lermos dos incisos XIX e XX d o art. 42 d,a Lei l30l9l2\l4.
Subcláusula Terceira: Poderào ser pagas, entre outras despesas,
çom recLrrsos vinculados à parceria:

4o
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I - remurreração da equipc encarregada da execução do plano
(le lrabirlho. inclusive dç pessoal próprio da organização da
s,-riicúirrlc uivil.,.lurarrtc a r igência du parceria. ern çonsonância
ao que tlispõe os artigos 4l e 42 l,ll ç 

"§ 
l' do Decret<r

8.126/2016 compreendendo as despesas com pagamentos de
impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo
cle Serviço - FGTS, férias, dscimo terceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sooiais e
trâbalhistas;
ll - diárias rctêrentes a deslocamento, hospedagem e
aliurentaçâo nos casos em que a cxecuçào do objeto da parceria
assi,n o exija, pala a equipe de trabalho e para os prestadores
de serviço voluntário, nos termos daLei n49.608, de l8 de
Íi-vcreiro dc 1998;
lll - custos indiretos necessários à exccução do objeto, nâo
ultrapassando o percentual de l5% (quinze por cento) do valor
total, e desde que necessários e proporcionais ao cumprimento
do objcto e çfetivamente demonstrados no plano de trabalho.
Os custos indiretos necessírios à execução do objeto. poderão
incluir, cntre oulras despesas, aquelus com inlernet. transporte.
aluguel. teletbne. consumo de água e luz e remuneraçào de
sewiços contábeis e de assessoria juridica,
I\'- quisiçào de equipamentos c mrteriais permat]entes
csscnciais à consccuçâo do objeto e serviços de adequaçào de
espaço fisico, desde que necessários à instalação dos referidos
equipame[tos e materiais.
§ l9A inadimplência da administração pública não transl'ere à
organização da sociedade civil a responsabilidade pelo
pagamcnlo rlc obrigações vincularlas à parceria Çom recursos

ProPnos.
§ 2qA inarJimplência da organizaçào da sociedade civil em
decorrência de atÍasos na liberação de repasses relacionados à
parceria não poderá acaúetar restrições à liberação de parcelas
subsequentcs
§ 3qO pagamento dc remuneraçâo da equipe contratada pela
organização da sociedade civil com recursos da parceria não
gcra vinculo trabirlhisla com o poder público.
CLAUSULA DECIMA DA CONTRATAÇAO COM
TERCEIROS
As contÍataçôes de bcns e serviços pelas organizaçôes da
sociedade civil, Ítitas com o uso de recursos translbridos pela
administração pública. deverào observar os principios da
lcgalidade, da moralidarle, da boa-fé, da probidadc, da
impessoalitlade, da economicitlade, tla eficiência, tla isonomia,
da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a
busca permancnte dc qualidade e durabilidade e
necessariarnEnte deverào estar em consonância com os artigos
36, 37 e 38 do Decreto n.'8.726l2016.
Subcláusula Prirueira: O processamento das compras e
contratações será etêtuado pelo Sistcma de Cadastro Unitlcado
de Fomecedores - SICAF. aberto ao público via internet, que
pcrnrita aos interessados tbrmular propostas, dele, ainda,
d€vendo constaÍ ferramenta de notiÍicação dos fomecedores do
rarno da contratação que constenl do cadastro.
Subcláusula Seguntla: Os encargos trabalhistas.
prcvidcnciários, fiscais e comerciais relarivos ao
funcionamento da instituição e ao adimplenrento do termo de
tburento são de rcsponsabilidade exclusiva das organizações da
sociedacle civil, nào se Çaracterizando responsabilidade
solidária ou subsidiária da administraçào pública pelos
respectivos pagamentos, cNalquer oneração do objeto da
parceril ou restriçào à sua exccuçào.
Subcláusula Terceira: Ê vedadu ü organizaçào tla socierlatle
civil celebrar contrato ou convênio com pessoa impedida de
receber recurso pirblico federal.
CLAUSULA DECIMA PRTMEIRA - DAS DESPESAS COM
A EQUIPE DIRETAMENTE ENVOLVIDA COM O OBJETO
DO AJUSTE
Poclerão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde
que aprovarlas lo plano de trabâlho. as despssas previstas no
artigo 46 da lei 13.019/14.
Parágratb primeiro. A remuneraçào de equipe de trabalho com
recursos transferidos pela administração pública não gera
vinculo trabalhista com o ente transferido[.
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Parágrafo seflundo. A inadimplência da organização da
sociedade civil em relaçào aos encargos trabalhistas não
transfere à Uniào a responsabilidade por seu pagamento.
Parágratb terçeiÍo. Setào detalhados, no plano de trabalho, os
valoles dos inrpostos, contribuiçôes sociais, Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço - FGTS, férias, tlécimo-terceiro salário,
salários proporcionais, verbas rescisôrias e demais encargos
sociais incirlcntes sobre as atividades previstas Para a execução
do objeto, de respoflsabilidade da entidade, a serem pagos com
os recrrrsos transferidos por meio da parceria. durante sua
vigência.
Parirgrafo qrtarto. Nào se incluem na previsão dt.r parágraÍb
terÇeiro os triburos de natureza direta e personalissima que
onercm a cntidadc.
ParágraÍb quinto. A seleçào c a contrataçào pela organização
tla sociedarle civil de cquipe envolvida na execuçào do tetmo
de fomenlo deverào observar os principios da adDrinistração
pública prcvistos no caput do art. 37 da Constituição Federal.
Purágrufo sexto. A organizaçio da sociedade civil deverá dar
ampla transparência aos valores pagos a titulo de remuneração
de sua equipe tle trabalho vinculada à execução do termo de
Íonrento.
SubclírusLrla primeira: Na hipótcse de nâo execuçio ou má
cxccuçio tle parccria cm vigor ou de parceria não renovada,
exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
csscnciais à populaçào, a âdministração pública podcrá, poÍ ato
próprio e indcpendentcmente de autorização judicial, a Íim de
realizat ou rnantcr a execução das metas ou atividades
pactuadas:
I - rçtomar os bens pirblicos em poder da organização da
sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade
ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bensi
II - assumir a rcsponsabilitlatic pela execução tlo restantc do
objcto previsto rro plano de lrabalho. no caso de paralisação ott
cla ocorrencia de fato relevante, de modo a evitar sua
descontinuidade. deveodo ser considerado na preslação de

contas o que foi executado pela organização da sociedadc civil
até o momento em que a administraçào assumitt essas

resoonsabilidades.
CLÁUSULA DÉCIMA SECUNDA- DA PRESTAÇÀO DE
CONTAS
A prestação de contas apresentada pelâ organização dil
socicdadç civil, dcvcrá contcr elçmçntos que pçlmitam ao
gsstof da parceria avaliar o andamento ou concluir que o sett
objeto foi cxecutado conforme pactuado, com a descriçào
pormenorizada das atividades realizadas e a comprovaçào do
alcancc dus metas c dos rcsultados espcrados, ate o periodo de
que trata a prestação de contas, e atender ao disposto nos
artigos 55, 56, 59, 62 e 65 do Decreto n." 8.126/2016, a
cxemplo, dentre outros, das seguintes infonnações e

documentos:
I - cxtrato da c(nrta bancária cspccitica e cxclusiva;
ll - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos. com data
do docunerto, valor, dados da organização da sociedade civil e

nirrncro tlo rnslrumento J pirrceria:
III - comprovante do recolhimento do saldo da çonta bancária
especitica, quando houver:
lV - material comprobatório do cumprimento do objeto ern
Íbtos, videos ou outros supoíes;
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construidos,
quando firr o casol e

VI - lista de presença do pessoal treinado ou capacitado,
quunclo l'or o caso.
Parágratb primeiro. Serào glosaclos valores relacionados a
mçtas e resultados descumpridos sem justifiçativa sut-rciente.
Parágrat'o scgundo. Os dados financeiros serão analisados com
o intuito de estabeleccr o nexo de causalidad€ entle a receita e

a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das
normas pertinent€si
Parágrafo lerceiro. A análise da prestação de contas deverá
considerar a verdade rcal e os resultados alcançados.
Parágrafir quarto. A prestaçào de contas da parceria observará
legras especificas dc acordo corn o montante de recursos
públicos envolvidos, nos termos tlas tlisposições e
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procedimerltos cstabeleÇidos conformg provisto no plano de
trabalho e no termo de colaborução ou <Je tbmento.
Subçláusula primeira. A organizaçào da sociedade civil
prestará contas rla boa e regular aplicação dos recursos
recebidos no prazo de ate noventa dias a partir do termino da
vigência da parceria ou no final de cada exeroicio. se a dnração
da parceria exceder um ano.
s\ lgO prazo para a prestação final tle contas ser'á estabelecido
de acordo com a complcxidade do objeto da parccria.
§ 29o rlisposto nocaputnão impede que a administração
pública promova a irstaumção de tomada de contas especial
antes do término rla parceria, ante evidências de irregularidades
na execução do objeto.
§ 3qNa hipótese do § 29, o dcver de prestar contas surge no
lnolllcnto da liberâçâo de recurso envolvido na parÇeria.

§ 4gO prazo rel-erido nocaputpoderá ser prorrogado por até 30
(trinta) dias, desde que devidamente j ustificado.
§ 5qA manifestâçio conclusiva sobre a prestaçIo de contas
pela administraçio pública observtrá os prazos previslos nestir
Lei, devendo concluir, âlternativamente, pela:
I - aprovaçüo da prestaçào de contas;
II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
lll - rejeição da prestação de contas e determinaçâo de imediata
instauraçào de tomada de contas especial.
§ 69As impropriedades que demm causa à rejeiçào da
prestaçào de contas serào registradas em plataforna eletrônica
de acesso público, tlcvendo ser lcvarlas cm considcrução por
ocasiôo da ossinfltura dc futuras parcerias com a administração
pública, conÍbrme tlefinido em regulamento.
Subcláusula segunda: A prestação de cootas relativa à

exeçuçào do termo de tbmento dar-se-á mediante a análise dos
documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos
seguintes relatóÍios:
I - relatório de execuçâo do objeto. elâborado pela organização
da societlatle civil, contendo as atividades ou projetos
desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparalivo
(lc rr]ctas propostas com os resultados alcançados;
ll - relatório rJe crecuçiio linaoceira do termo de colâboraçâo
ou do termo de fomento, com a descrição das despesas e

receitas et'etivamente realizadas e sua vinculaçâo com a

execução do objeto, na bipótese de descumprimerto de netas e

resultados estabelecidos no pla0o de trabalho.
Subcláusula terceira: A Administraçào pública federal
considerará ainrla em sua análise os seguintes relatórios
elaborados intemarnente:
l- r'elatório da visilu técnica in loço realizatla durantc a

!-xecuçào dr parceria, nos termos do art. 58, da Lei o."
13.019/2014r
l[ - relatório técnico de nronitoramento e avaliação,
horrrologado pela comissão de monitoramento e avaliação
designada, sobre a conformidade do cunprimento do objeto e

os resultados alcançados durante a execução do termo de
fomento.
Subcláusula terceira: a organização da sociedade civil deverá
üprcsentar prestxçào de contas parsial, para Íins de
rÍronitorameDto do cumprimento das mctas do objeto
r,inculadas ii parcela liberada, no prazo definitlo n<.r plano de
tlabalho, que faz paÍe deste instrumsoto.
Subcláusula quarta: O paÍecer técnico do gestor acerca da
prestação dc contas deverá conter análise de eficácia e de
efetividade das ações quanto:
I - os resultados já alcançados e seus benelicios;
Il - os impuctos econômicos ou sociais:
lll - o gmu de satisÍàçào do pitblico-alvo;
lV - a possibilidatle tle sustentabilitlade das ações após a

conclusào do obieto paçtuado.
Subcláusula quinta: A manifestação conclusiva sobre a

prsstação de contas pela administração pública se dará no
prazo máximo de até 150 dias após a entrega da prestação tle
contas final pela organizaçâo da sociedade civil, devendo
dispor sobre:
I - aprovaçào da prestaçào de contas;
TI - aprovação da prestâção de contas com ressalvas; ou
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tll - rcjcição cla prestução de contas e a determinação da
imcdiata inslLruraçio de tomada de contas espeÇial.
Subcliiusula sexta: Constatada irregularidade ou ortissào na
prcstaçào de sontôs, seÍá concedirlo prazo para a organizaçào
da sociedade civil sanar a irlegularidade ou cumprir a

obrigação.
Parágratb primeiro. O prazo referido no caput é limitado a 45
(qrÉÍenta c cinco) dias por notifioaçào, prorrogável, no

nráximo, por igual período, dcntro do prazo que a

administraçào p(rblica possui para analisar e decidir sobre a

prcstação de contas e comprovaçào de resultado§.
Parágraf<.r scgundo. Transcorrido o prazo para saneamento da
irregularidade ou da omissão. nào haveldo o saneamento, a

autriridade administrativa competente, sob pena de

responsabilidade solidária, deve adotar as providências para

apuraçiio dos fàtos, iderrtiticação dos responsáveis,
quantificação do dano e obtenção do ressarcimeÍIto, r]os termos
da legislaçào vigente.
Subcliusula sétima: O ttanscuÍso do prazo definido nos termos
da subclárrsula quinta sem que as contas tsnham sido
apreciadas:
I - rrào signiÍica impossibilidade de apreciação em data
posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras,
punitivas ou destinadas a rcssarcir danos que possam ter sido
causados aos cofres Públicos:
ll - nos casos em que não for constatado dolo da organização
rlu soçictlatle civil ou cle scus prepostos, sem prejuízo du

atualização monetária, irnpcde a iDcidência de juros de mora
sobrc (lébitos cventualmente apurados, no periodo entre o final
do prazo rcicrido neste parágrafo e a data em que foi ultimada
a aprccioçio pela adrninistração pública.
Subcláusula oitava: As prestações de contas serão avaliadas:
[ - regulares, quando expressarem, de Íbrma clara e objetiva, o

cumprirnento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de

trabalhoi
ll - regulares colu ressalva, quando evidenciarem
impropriecladc ou qualquer outÍa falta de natureza formal que

nào resulle cm dano ao erárioi
lll - irrcgulalcs, quando comprovada qualquer das seguintes
cilcurrstâncias:
a)omissão no dever du pÍestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas

estabelccidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrsnte de ato de gestão ilegítimo ott
antieconômico;
tl) desfàlque ou desvio de dinhciro, bens ou valores públicos.

§ lqO administrador público responde pela decisào sobre a

aprovação (la prcslüçào tle çonlas ou por omissão em relaçâo à

aniilise ds seu conteúdo. levando em consideração, no primeiro
caso, os par€ceres técnico, linanceiro e juridico. sendo

permitida delegaçào a autoridades diretâmente subordinadas.
vedada a subdelegação.
§ 2qQuando a prestaçâo de contas for avaliada como irregulaç
após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a

organizaçio úr societlade civil potlerú solicitar autorização para

qui o ressarcimenlo ao erário seja promovido por meio de

açõcs conrpcnsalórias de interesse público' rnediante a

aprcscntaçãó dc novo plano de trabalho, contbrme o objeto
descrito no termo de colaboraçào ou de fomento e a área de

atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita

a partir do plano de trabalho original, desrle que não tenha

havido dolo ou fraude e nào seja o caso de restituição integÍal
dos recursos.
Subcláusula nona: Dumnte o prazo de l0 (dez) anos, contado

do dia ütil subsequcnte ao da prestação dc contâs, a

organizaçào da sociedade civil deve manlÊr eln sett arquivo os

rk,clrmcnl,,:' orrginais quc compõem a prestaçào dc conta-s.
( I Á[JSI.]LA DÉ('IMA TERCLIRA. DA RESTITUIÇAO DE

RL,CURSOS
Por ocasião dâ concllsão, den(tncia, rescisào ou extinção da

narceria. os saltlos financeiros remanescenles. inclusive os

irovenienles das receitas obtidas das aplicaçÔes financeiras

iealizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo

improrrogável tle trinta dias, sob pena de imediata instauração

i'Lli.50
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dç tomada de contas espccial do rçsponsável, providenciada
pelir uutoridade competcnle da administraçào pública.
Parágrafo único. A inobservância ao disposto nesta Cláusula
enseja a instauração de Tomada de Contas Especial, sem
prcjuizo da inscrição da organizaçào da soçiedade civil
Cxdastro int'ormativo dos Créditos nào quitados tle órgãos e

entidades t'ederais (CADIN), ros termos da lei n' 10.522, de
2002.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA . DOS BENS
REMANESCENTES
Para os tins deste ajuste, considera-se bens remanescentes
equipamentos e materiais pcrmançntes adquiridos com recursos
da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele
nào sc incorporam.
Parágra[o prin]eiro: Os bens reruanescentes serão gravados
com cláusula de inalienabilidadc, r; ela deverá tbrmalizar
prômessâ de transferência da propriedade à administraçào
pÍrblicr, nl hipôtese da extinçào tlu parceriu.
Parágralb segundo. Os bens remanescentes adquiridos com
reçursos transferidos poderão, a criterio do administrador
público, ser rloados quando, após a c<.rnsecução do objeto, não
forcm neccssários para assegurar a continuidade do objeto
pactuado. observado o disposto neste tcrmo e na legislação
vigcnlc.
Prr'ágratb terceiro. Os bens rloados ficarào gravados com
cláusula dc inalienabilidade c deverào, exclusivamente, ser
utilizüdos à continuidade da execução do objeto Previsto neste
termo, sob pcna de revcrsão em favor da Administração.
Parágrafo quarto. O disposto no artigo 23, parágrafos primeiro.
quarto c quinto do Decreto n.o 8.72612016 deverão
nccessariamente ser observados.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DENÚNCIA E DA
RESCISÀO
O prcsclltc tcrmo de fomento poderá seÍ:
I. tlenunciado a qualquer tempo, ticando os participes
responsár'eis somente pelas obrigações e auferindo as

vantagcns do tempo em que paniciparam voluntariamente da
avcnça, respeitado o prazo minimo de 60 (sessenta) dias de
antccedência para a publicidade dessa intenção;
ll. rescindido, independente rle prévia notificação ou
interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóleses:
a) utilização tlos recursos em desacordo com O Plano de
'l rabalho;
b) inadimplcmento de quaisquer clas cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção
cm qualquer clocumento apresçntado; c

d) veriticação da ocorrrincia de qualquer circunstância que

cnsc_ju a instruração de Tomada dc Contas Especial.
CI-ÁTJSI]LA DECIMA SEXTA - DAS
ITESPONSABILÍZAÇÔES E DAS SANÇÔES
Pela execuçâo da parceria em desacordo com o plano de

trabalho ,,' çom as normas da Lei no 13.019, de 2014, s da

legislaçào específica. a adrnilistraçâo poderá, garantida a

prévia defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira
rs seguintes sanções:
I - advertência;
ll - suspçnsão tenrporária da participação em chamamento
público e impcdimento de celcbrar parceria ou contmto com
ôrgãos e entidades da esfera de governo da administraçào
pública sancionadora, por prazo não sttperior a dois anos;
lll - tleclaração de inidoneidade para participar de chamamento
püblico ou celebrar parccria ou contrato cont órgàos c

entidacles de todas as esÍ'eras de governo, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja

prornUrrtlir a rcabililcçào pelantc a própria autoridade que

aplicou a penalidade, qtre será concedida sempre que a

oiganizaçào da sociedade civil ressarcir a administração
pública pelos prejuizos resultantes e aPós decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso II
§ lgAs sanções estabelecidas nos incisos ll e tll são de

conrpctência exclusiva de MilristÍo de Estado, facultada a

clet'esa tlo interessado no resPectivo proce§so' rro prazo de dez

dias cla abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida

após tlois anos de aplicaçào da penalidade
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§ 2ePrescreve em cinco anos, contados a paíir da data da
apresentaçio da prestaçio de contas, a aplicaçâo de penalidade
decorrents de infração relacionada à execução da parceria.
§ 3qA prescÍição será interrompida com a edição de ato
adnrinistrativo voltado à apuração da infraçào.
CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DA PUBLICIDADE
A eficácia do preseÍlte termo de tbmento ou dos aditamentos
que impliquem em alteração ou ampliaçào rla execução do
objcto dcscrito ncste itrstrumento. ficr condicionada à

publicaçiro do respcctivo extrato no Diário OÍjcial do
MLrnicipio, a qual deverá scr providenciada pela administraçâo
pública ttrJeral no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da
resDectiva assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DAS CONDIÇÕES GERAIS
Acordam os participes, ainda, em estabelecer as sÇguintes
condições:
. as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via
firx, rlio poderào se constituir em peças tle processo, e os

originais deveriro ser encamirthndos no prazo cle 5 (cinco) dias;
. as rerrniões entre os rspÍcscntantes cÍedenciados pelos
paíicipes, bem como cluaistluer oçorrências que possam ter
implicações neste termo de fbmento, serão aceitas somente se

rçgistradas em ata ou relatórios circunstanciados:

CLÁUSULA DÉCIMA NONA . DO FORO
Será competente para dirimir as controversias decorrentes deste

tcrmo dc tbmento, quc nào possam ser rcsolvidas pela via
admiuistlativa, o tbro da Cotnarca cle Pitanga - Pr.

E, por assim estarem plenamentç de acordo, os paíicipcs
obrigam-sc ao total e irrenunciável cttmprimcnto dos tennos do
presénte instrumento, o qual lido e açhado contbrme. tbi
lavrado enr 2 (duas) vias de igual teor e forma, que vão
assinadas pelos paÍricipes, para que produza seus juridicos e

legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Santa Maria do Oeste - Pr, l7 de Março de 2021.
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